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ILUSTRÍSSIMA SENHORA PREGOEIRA DA CÂMARA MUNICIPAL DE HORTOLÂNDIA – ESTADO DE SÃO 

PAULO 

 

 

 

 

 

 

Ref. Pregão Presencial nº 09/2022 

Processo Administrativo nº CMH 132/2022 

 

 

 

BCI ASSESSORIA E CONSULTORIA EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, regularmente 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº 03.038.180/0001-99 e Inscrição Estadual Isenta, com sede na Avenida 

Paulista, 777, 15º andar, conj. 151, Bela Vista – São Paulo/SP – CEP 01.311-100, neste ato, legalmente 

representada pelo seu Patrono, DR. FILIPE MARINHO DE OLIVEIRA ANDRADE, regularmente inscrito 

na Ordem dos Advogados do Brasil sob o nº 50.672/PE, já qualificado aos autos do Pregão Presencial 

nº 09/2022 da Câmara Municipal de Hortolândia/SP, conforme Procuração em anexo (doc. 01), vem, 

respeitosamente, com fulcro no artigo 4º, XVIII  da Lei 10.520/02, apresentar  

 

CONTRARRAZÕES AOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

 

interpostos por EVERCO GESTÃO ESTRATÉGICA EM INFORMAÇÃO E TECNOLOGIA LTDA, pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 34.211.255/0001-15, com sede na Rua Nagib 

Miguel, 3116, sala 23, Jardim Recanto do Bosque – São João da Boa Vista/SP – 13.874-439 e A&G 

PRIVACY LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 44.686.419/0001-14, com 

sede na Rua Manoel Aché, 444, apt. 13, Jardim Irajá – Ribeirão Preto/SP – CEP 14.020-590, pelos 

fatos e fundamentos que passar a expor: 
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I. PRELIMINARMENTE 

 

Inobstante a decisão proferida pelo Sra. Pregoeira de habilitação da Licitante BCI ASSESSORIA 

E CONSULTORIA EIRELI, as empresas EVERCO GESTÃO ESTRATÉGICA EM INFORMAÇÃO E 

TECNOLOGIA LTDA e A&G PRIVACY LTDA apresentaram interesse em interpor recurso sob alegação 

de inconsistências na documentação de habilitação e inexequibilidade do valor ofertado pela licitante 

vencedora, entretanto, tal alegação não deve prosperar, conforme motivos de fato e de direito que 

serão apresentados na presente peça de Contrarrazões, devendo ser mantida como vencedora do 

certame a empresa BCI ASSESSORIA E CONSULTORIA EIRELI com a devida adjudicação e 

homologação, uma vez que a Licitante atende a todos os requistos constantes no Edital do Pregão 

Presencial n 09/2022 da Câmara Municipal de Hortolândia/SP. 

 

 

II. DA TEMPESTIVIDADE 

 

 Cumpre esclarecer que a presente peça de Contrarrazões está sendo apresentada de forma 

tempestiva, uma vez que, conforme estabelecido em ata de pregão realizado ao 09 de agosto de 

2022, tal prazo é de 3 dias úteis, a contar do término do prazo da recorrente, findando-se aos 17 de 

agosto de 2022. 

 

 

III. DOS FATOS 

 

Aos 09 de agosto de 2022 fora realizado pregão presencial para contratação de empresa 

especializada para adequação da Câmara Municipal de Hortolândia à Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais. Realizada a abertura das propostas com posterior fase de lances, à vista da habilitação fora 

declarada como vencedora a empresa BCI ASSESSORIA E CONSULTORIA EIRELI com valor total global 

no importe de R$ 21.500,00 (vinte e um mil e quinhentos reais). Questionadas sobre a intenção de 

recurso, as empresas EVERCO GESTÃO ESTRATÉGICA EM INFORMAÇÃO E TECNOLOGIA LTDA e A&G 
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PRIVACY LTDA manifestaram interesse na interposição do mesmo, sendo estes apresentados aos 

autos do procedimento licitatório em epígrafe. 

 

 

IV. DAS CONTRARRAZÕES FÁTICAS E JURÍDICAS 

 

Ilustre Senhor Julgador, a Recorrida passará a demonstrar que a r. decisão sucedeu-se de 

forma correta em declarar a habilitação da empresa BCI ASSESSORIA E CONSULTORIA EIRELI, haja 

vista que a licitante atendeu todas às exigências do Edital, uma vez que o valor ofertado é 

totalmente exequível, bem como todos os Atestados de Capacidade Técnica 

anexados comprovam a aptidão da licitante, conforme documentação já apresentada em 

sede de pregão presencial, os quais serão ratificados na presente peça processual. 

  

 

IV.I.       DA COMPROVAÇÃO DE EXEQUIBILIDADE APRESENTADA PELA RECORRIDA E EQUIPE 

DE PROFISSIONAIS 

  

 Inobstante a alegação de inexequibilidade pelas empresas Recorrentes, a Recorrida já 

demonstrou nos documentos de habilitação, por meio dos atestados de capacidade técnica 

apresentados, bem como por meio de cópia dos contratos firmados com entes públicos, em especial 

na Câmara de Jundiaí, Câmara de Mauá e Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia 

Ocupacional da 4ª Região que tal valor é coeso com a prestação dos serviços objeto do presente 

pregão. Vale ressaltar que em relação à equipe técnica, fora demonstrado em tais atestados os 

profissionais que atuam em suas respectivas áreas, em especial à possuir em sua equipe uma 

profissional com certificação de Data Protection Officer pela EXIN, bem como um advogado 

com certificação profissional de compliance em proteção de dados, comprovando a 

expertise dos profissionais da Recorrida tanto nas áreas de tecnologia da informação, bem como 

direito, áreas fundamentais para execução do contrato em questão, detendo total capacidade para 

execução do mesmo. Ademais, corroborando as informações acima apresentadas, a recorrida já 
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apresentou no envelope de habilitação a comprovação de vínculo de seus profissionais, bem como 

apresentou tempestivamente planilha de custos envolvidos na presente contratação. Em ato 

contínuo, não havendo argumento sólido para embasar seus recursos, as Recorrentes tentam 

modificar a decisão da Nobre Pregoeira no sentido de inabilitar a empresa vencedora, porém, 

conforme evidencia-se até o momento, não há qualquer fundamentação que justifique tal 

conhecimento e provimento dos recursos interpostos pelas licitantes EVERCO GESTÃO 

ESTRATÉGICA EM INFORMAÇÃO E TECNOLOGIA LTDA e A&G PRIVACY LTDA. 

 

 

 IV.II.   DA AUSÊNCIA DE INVALIDADE DOS ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA 

ALEGADA PELA EVERCO GESTÃO ESTRATÉGICA EM INFORMAÇÃO E TECNOLOGIA LTDA 

 

 Alega a recorrente EVERCO GESTÃO ESTRATÉGICA EM INFORMAÇÃO E TECNOLOGIA LTDA 

que os atestados de capacidade técnica apresentados pela empresa BCI não devem ser aceitos, uma 

vez que demonstram a execução dos serviços, mas não sua conclusão. Alega ainda que o atestado 

apresentado da empresa Prodetech Brasil Eireli é inválido, em razão de inconsistências de data de 

admissão da profissional Nathalia Raphaela Alves Guimarães Pereira, manifestando que a mesma foi 

registrada após a conclusão do projeto, anexando ao Recurso perfil de rede social de funcionária que 

trabalha na empresa Prodetech, indicando ser a profissional da empresa BCI. 

 Para análise das alegações acima, vejamos o que nos diz o edital em epígrafe em relação aos 

atestados de capacidade técnica: 

15.1. DA CAPACIDADE TÉCNICA OPERACIONAL 

15.1.1. A empresa deverá comprovar, através de atestado(s) ou    

certidão(ões) - necessariamente em nome da licitante - expedido(s) por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, prova de aptidão para o 

desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto desta 

licitação que indique(m) a prestação de serviço de consultoria para 

adequação à Lei Federal nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de 

Dados Pessoais (LGPD). 

15.1.2. Os atestados solicitados neste subitem deverão ser emitidos em 

papeltimbrado da empresa ou órgão contratante, com a identificação 

clara do signatário, inclusive com a indicação do cargo que ocupa. 
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 Conforme exposto nas clásulas do próprio edital, não há qualquer menção de que os 

atestados devem indicar a conclusão da prestação de serviços, mas é clara a informação de que o 

atestado deve caracterizar a aptidão para prestação dos serviços. Ora Nobre pregoeira, é notório 

saber que prova de aptidão não significa prova de conclusão de serviços, tratam-se de termos 

distintos, não podendo haver entendimento além das informações contidas no Edital. A aptidão 

envolve a habilidade de desenvolver determinada tarefa de forma correta, o que foi demonstrado no 

presente caso, detendo assim a empresa BCI de profissionais capacitados, experiência na área, e cnae 

compatível com os serviços em epígrafe. Ademais, a Administração não pode descumprir as normas 

e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada, nos termos do artigo 41º da Lei nº. 

8.666/93: 

“Art. 41. A Administração não pode descumprir as 

normas e condições do edital, ao qual se acha 

estritamente vinculada.” 

 

 Salienta-se ainda que não há qualquer menção no Edital de que os atestados de capacidade 

técnica devem ser atualizados à data do pregão, podendo ainda, a administração pública realizar 

diligências para fins de comprovação das atividades desenvolvidas. Ora nobre julgadora, a alegação 

de que o único trabalho concluído da empresa BCI é pela empresa Prodetech Brasil é inválida, uma 

vez que os trabalhos realizados na Prefeitura de Agudos/SP já foram concluídos, conforme Termo de 

Recebimento Definitivo anexado à presente peça de Contrarrazões. O fato é que a maioria dos 

atestados indicam estar em fase de execução devido à época de sua emissão, estando a maioria em 

fase de conclusão, inclusive já sendo apresentado seus respectivos Planos de Adequação à LGPD, 

conforme declarações em anexo. Importante frisar que em relação ao contrato celebrado com a 

Câmara Municipal de Mauá, todas as etapas de execução foram concluídas, estando ativo apenas a 

etapa de consultoria. O mesmo aplica-se ao CREFITO 4, conforme notas fiscais em anexo. Portanto, 

tais atestados comprovam a aptidão da empresa BCI Assessoria e Consultoria à execução 

dos serviços em epígrafe. 

 Em ato contínuo, em relação ao alegado da responsável técnica do projeto de adequação da 

empresa Prodetech Brasil, verifica-se que tal manifestação é inválida! Compulsando o “print” de tela 

apresentado pela Recorrente, a profissional chama-se Natalia Souza, entretanto, a profissional 
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indicada na documentação da licitante BCI chama-se NATHALIA RAPHAELA ALVES GUIMARÃES 

PEREIRA, não havendo qualquer semelhança de grafia do primeiro nome e sobrenomes totalmente 

diferentes, conforme CNH da mesma anexada, restando-se claro que são pessoas distintas. 

Em ato contínuo, a empresa BCI realizou diligências com a finalidade de ratificação que a profissional 

NATHALIA RAPHAELA ALVES GUIMARÃES PEREIRA não pertencia/pertence ao quadro de 

funcionários da empresa Prodetech Brasil, conforme cadeia de e-mails em anexo. Caso ainda restem 

dúvidas quanto a identidade da profissional Nathália, a empresa BCI fica à disposição para que a 

referida profissional compareça à sede da Câmara de Hortolândia para comprovação de que a mesma 

não é a profissional anexada no recurso da empresa Everco. Ademais, em relação à data de execução 

do serviço na empresa Prodetech Brasil versus data do contrato de trabalho da Sra. Nathália, tal 

manifestação não deve prosperar, considerando que a mesma já era funcionária da empresa BCI 

desde 27 de agosto de 2019, porém era profissional autônoma, conforme Contrato de Prestação de 

Serviços firmado entre as partes anexo à presente peça processual. Nobre Pregoeira, verifica-se que 

apenas houve mudança da modalidade de contratação da profissional, ratificando mais uma vez as 

informações contidas no respectivo atestado de capacidade técnica. Salienta ainda que os contratos 

de trabalho e certificados na área de proteção de dados foram inseridos por mera liberalidade da 

empresa, ratificando sua expertise na área de compliance à Lei 13.709/2018. 

 Diante o exposto, resta-se claro que todas as informações inseridas são válidas e atestam a 

capacidade técnica da empresa BCI Assessoria e Consultoria Eireli e de seus profissionais, não sendo 

válidas as alegações da empresa EVERCO GESTÃO ESTRATÉGICA EM INFORMAÇÃO E TECNOLOGIA 

LTDA. 

 

 

 IV.III.   DA AUSÊNCIA DE INEXEQUIBILIDADE ALEGADA PELA EVERCO GESTÃO 

ESTRATÉGICA EM INFORMAÇÃO E TECNOLOGIA LTDA 

 

 A Recorrente EVERCO alega que o valor apresentado pela licitante BCI é inexequível em razão 

dos custos envolvidos na presente contratação, porém, tal alegação não deve properar, uma vez que 

conforme já apresentado em planilha de custos, o valor é totalmente exequível, bem como já foram 
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apresentados contratos celebrados com outros entes públicos com valores análogos, corroborando 

que o valor é praticado no mercado. Salienta-se que, inobstante a Recorrente indicar como óbice o 

valor dos salários dos profissionais responsáveis pelo projeto, é notório que a empresa BCI detém 

outros contratos ativos, não podendo-se presumir que a única fonte de lucro da empresa é o contrato 

celebrado com a Câmara de Hortolândia. Ressalta-se que, conforme já apresentado nas 

demonstrações contábeis, a empresa BCI detém boa situação econômica, não havendo qualquer 

indício de inexequibilidade de preço.  

 Nobre pregoiera, resta-se claro que não há qualquer justificativa que aponte irregularidades 

no valor ofertado e na documentação apresentada pela empresa BCI. A seguir, indicaremos alguns 

valores aplicados em licitações com mesmo objeto, bem como o posiconamento aplicado quando 

falamos em inexequibilidade de preço. 

 

 Câmara  Municipal de Jundiaí – R$ 24.100,00: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Conselho Regional de Fisioteraía e Terapia Ocupacional da 4ª Região – MG – R$ 17.920,00: 
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 Conselho Regional de Fisioteraía e Terapia Ocupacional da 3ª Região – SP – R$ 17.500,00: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

  Câmara Municipal de Paulínia – R$ 26.000,00: 
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 Câmara Municipal de Santo André – R$ 19.400,00: 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Câmara Municipal de Suzano/SP – R$ 29.500,00: 
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Ora Senhora Julgadora, conforme evidenciado no presente, não há o que se falar em 

inexequibilidade de valor, uma vez que tal valor já é praticado, não havendo justificativas que 

impeçam a homologação e adjudicação da empresa BCI. Vale salientar que, observando os Termos 

de Referência dos casos mencionados na presente peça de Contrarrazões, verifica-se a semelhança 

dos serviços a serem executados, não havendo o que se falar em serviços distintos. 

 Importante frisar que a Câmara Municipal de Paulínia firmou posionamento favorável em 

relação à exequibilidade de valor ofertado pela licitante vencedora, levando em consideração o valor 

homologado pelo certame do TCE- SP, considerando que o tribunal detém maior estrutura do que a 

Câmara, julgando assim, a melhor oferta como razoável e exequível. Vejamos: 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Em ato contínuo, a Câmara Municipal de Piracicaba manteve posionamento de que não 

compete à Administração declarar a inexequibilidade da proposta do licitante, relatando ainda, que 

“a legislação que regulamenta referido procedimento prevê outros meios de evitar a oferta de 

proposta inexequível por vezes com maior eficácia que a desclassificação da licitante, tais como 

sanções administrativas e contratuais, inclusive, devendo ser excluído dos certames subsequentes 

por inidoneidade.” Vejamos: 
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 Corroborando ao informado no presente, a Câmara Muncipal de Suzano relembrou o 

entendimento do Tribunal de Contas da União, ressaltando que “a exclusão do certame de proposta 

passível de demonstraçã de exequibilidade constitui falta grave. Vejamos: 
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 É mister indicar também o disposto na Súmula 262 do Tribunal de Contas da União, onde é 

ratificado a necessidade da empresa licitante apresentar comprovações de exequibilidade de valor 

ofertado, o que já foi realizado pela empresa BCI no presente certame: 

 

SÚMULA Nº 262 

O critério definido no art. 48, inciso II, § 1º, alíneas "a" e 

"b", da Lei nº 8.666/93 conduz a uma presunção relativa 

de inexequibilidade de preços, devendo a Administração 

dar à licitante a oportunidade de demonstrar a 

exequibilidade da sua proposta. 

 

Nobre julgadora, conforme oberva-se nos preços praticados no mercado quando falamos em 

contratação de consultoria em adequação à LGPD, posicionamento aplicado pelo Tribunal de Contas 

e câmaras municipais, bem como diante toda a documentação apresentada pela licitante BCI 

Assessoria e Consultoria Eireli, verifica-se que a mesma atende todos os requisitos do Pregão 

Presencial nº 09/2022 da Câmara Municipal de Hortolândia, tanto em relação ao preço proposto 

quanto à habilitação para execução dos serviços. 

Diante o exposto, não há argumentos sólidos nas alegações apresentadas pela recorrente, 

devendo o recurso da EVERCO GESTÃO ESTRATÉGICA EM INFORMAÇÃO E TECNOLOGIA LTDA ser 

totalmente IMPROVIDO. 
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 IV.IV.   DA AUSÊNCIA DE IRREGULARIDADE NOS ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA 

ALEGADA PELA A&G PRIVACY LTDA 

 

 Alega a empresa A&G PRIVACY LTDA que os atestados de capacidade técnica apresentados, 

com exceção da Prodetech Brasil, são inválidos, uma vez que indicam que os serviços estão em 

execução, porém, tal alegação não deve prosperar, uma vez que, conforme já apresentado na 

presente peça processual, não há qualquer menção no edital de que os atestados devem indicar a 

conclusão da prestação de serviços, mas é clara a informação de que o atestado deve caracterizar a 

aptidão para prestação dos serviços. Ora Nobre pregoiera, é notório saber que prova de aptidão não 

significa prova de conclusão de serviços, tratam-se de termos distintos, não podendo haver 

entendimento além das informações contidas no Edital. A aptidão envolve a habilidade de 

desenvolver determinada tarefa de forma correta, o que foi demonstrado no presente caso, detendo 

assim a empresa BCI de profissionais capacitados, experiência na área, e cnae compatível com os 

serviços em epígrafe. Ademais, a Administração não pode descumprir as normas e condições do 

edital, ao qual se acha estritamente vinculada, nos termos do artigo 41º da Lei nº. 8.666/93: 

 

“Art. 41. A Administração não pode descumprir as 

normas e condições do edital, ao qual se acha 

estritamente vinculada.” 

 

Salienta-se ainda que não há qualquer menção no Edital de que os atestados de capacidade 

técnica devem ser atualizados à data do pregão, podendo ainda, a administração pública realizar 

diligências para fins de comprovação das atividades desenvolvidas. Ora nobre julgadora, a alegação 

de que o único trabalho concluído da empresa BCI é pela empresa Prodetech Brasil é inválida, uma 

vez que os trabalhos realizados na Prefeitura de Agudos/SP já foram concluídos, conforme Termo de 

Recebimento Definitivo anexado à presente peça de Contrarrazões. O fato é que a maioria dos 

atestados indicam estar em fase de execução devido à época de sua emissão, estando a maioria em 

fase de conclusão, inclusive já sendo apresentado seus respectivos Planos de Adequação à LGPD, 

conforme declarações em anexo. Importante frisar que em relação ao contrato celebrado com a 

Câmara Municipal de Mauá, todas as etapas de execução foram concluídas, estando ativo apenas a 

etapa de consultoria. O mesmo aplica-se ao CREFITO 4, conforme notas fiscais em anexo 
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Portanto, tais atestados comprovam a aptidão da empresa BCI Assessoria e 

Consultoria à execução dos serviços em epígrafe. 

 

Passaremos agora da análise de alguns atestados apontados pela recorrente, inicialmente 

pelo Atestado de Capacidade Técnica da Câmara Municipal de Jundiaí, onde a A&G PRIVACY LTDA 

alega que o mesmo não atesta aptidão devido o decurso de prazo de sua assinatura à data do 

contrato. Nobre Pregoiera, conforme o próprio termo indica, a aptidão é uma capacidade de executar 

um trabalho de forma correta, inobstante ao alegado pela recorrente, o atestado emitido pela 

Câmara Municipal de Jundiaí, considerando que para provar-se uma aptidão, não necessita-se haver 

uma conclusão de determinada atividade, é um conjunto de fatores que envolvem além da 

experiência, a apresentação de um trabalho com eficiência, sendo tal fator relevante para se 

comprovar aptidão em algo. Conforme o próprio documento afirma, não há qualquer fator negativo 

em relação ao serviço prestado pela empresa BCI na Câmara de Jundiaí, corroborando sua aptidão 

para prestação de serviços de adequação à LGPD. A administração pública não pode presumir algo 

diferente do que consta na prova documental, havendo, em caso de  dúvidas, realizar diligências, a 

fim de sanar eventual incerteza. Desta forma, o Atestado apresentado pela licitante BCI em 

relação à Câmara Municipal de Jundiaí deve ser considerado válido. 

Em relação ao atestado de capacidade técnica referente à empresa Cooper Nutri Rações e 

Produtos Agropecuários Eireli, a recorrente alega que sua assinatura é próxima à data de início dos 
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serviços, porém, tal informação não procede, conforme observa-se no próprio documento juntado 

pela licitante BCI. Nobre pregoeira, em relação a tal cliente, todo o Plano de Adequação já fora 

apresentado,estando em fase de implantação do mesmo, conforme evidencia-se na declaração em 

anexo emitida pela Gerente da referida empresa. Ademais, anexa-se a presente peça de 

Contrarrazões as últimas notas fiscais emitidas, ratificando a aptdão da licitante à prestação de 

serviços. Ora, caso a licitante BCI não estivesse apta, não deveria ter ocorrido a rescisão contratual? 

Conforme verifica-se, tal inaptidão não se aplica a empresa BCI!  

Compulsando o Atestado de capacidade técnica da Prefeitura Municipal de Agudos, verifica-

se que o alegado pela recorrente não deve prosperar, considerando que, inobstante à data de sua 

emissão, o mesmo já fora concluído, conforme Termo de Recebimento Definitivo anexado à presente 

peça de Contrarrazões, bem como, conforme já fora exposto, não há no Edital qualquer menção de 

necessidade de apresentação de atestado de capacidade técnica com data próxima à realização do 

pregão, bem como não há qualquer exigência de comprovação de término dos serviços, constante 

apenas que deverá ser apresentada prova de aptidão, devendo assim, a Administração Pública 

cumprir estritamente os termos do Edital, em conformidade ao disposto no artigo 41º da Lei nº. 

8.666/93. Neste caso, o Atestado de Capacidade Técnica da Prefeitura Municipal de 

Agudos é totalmente válido para fins de comprovação de aptidão da licitante BCI 

Assessoria e Consultoria Eireli. 

 

 

 IV.V.   DA VALIDADE DO ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA FORNECIDO PELA 

EMPRESA PRODETECH BRASIL EIRELI 

 

 Passaremos agora da análise do atestado de capacidade técnica fornecido pela empresa 

Prodetech Brasil Eireli, onde a recorrente A&G PRIVACY LTDA alega que o mesmo não comprova a 

aptidão da empresa BCI sob a alegação de que pertecem ao mesmo grupo econômico. 

 Nobre pregoiera, para maior explanação dos aspectos apontados pela recorrente, é 

importante frizar o que a CLT nos diz sobre o tema em seu artigo 2º, § 3º, que é de total relevância 

para uma análise correta do caso. Vejamos: 
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§ 3o Não caracteriza grupo econômico a mera identidade de 

sócios, sendo necessárias, para a configuração do grupo, a 

demonstração do interesse integrado, a efetiva comunhão de 

interesses e a atuação conjunta das empresas dele 

integrantes. 

 

Com base no disposto acima, é  relevante informar que para cararcterização do grupo 

econômico necessita-se da junção de vários fatores, estes que não se enquandram no caso em 

epígrafe.  Primeiro ponto a ser analisado é a questão de que ambas as empresas são administradas 

por pessoas distintas, bem como não há identidade de sócios. Outro fator que podemos observar é 

que as empresas atuam em ramos diferentes, enquanto à BCI trabalha na área de adequação à LGPD, 

a empresa Prodetech trabalha em ramo de terceirização de serviços e segurança eletrônica, 

conforme evidenciado em seu sítio eletrônico, não havendo qualquer semelhança nos serviços 

prestados. Salientamos que conforme observa-se nos autos indicados pela recorrente, o processo 

em epígrafe fora distribuído em 2018, antes da vigência da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais. 

Ora Nobre julgadora, não há qualquer irregularidade no atestado de capacidade técnica em epígrafe, 

apontado a recorrente questões trabalhistas anteriores à vigência da LGPD que nada interferem na 

aptidão da empresa BCI. O atestado de capacidade tecnica apresenta todos os requisitos exigidos no 

Edital, conforme observado na ata de pregão presencial realizado aos 09 de agosto de 2022. 

Ademais, na remota hipótese de não acolhimento das contrarrazões, o que se admite pelo 

mero exercício de argumentação, ainda que fosse configurado a existência de grupo econômico, a 

alegação da empresa A&G PRIVACY LTDA  sobre a inviabilidade do atestado de capacidade técnica 

por ter sido emitido por empresa do mesmo grupo econômico não prospera. Em primeiro lugar, 

porque não há vedação na Lei n° 8.666/93 e nem no edital da licitação. Em segundo lugar, porque o 

art. 266 da Lei 6.404/76 estabelece que as sociedades (controladora e controlada) conservam a 

personalidade e patrimônios distintos, além de ser um princípio da contabilidade: o princípio da 

entidade. Assim, não se misturam transações de uma empresa com as de outra. Mesmo que ambas 

sejam do mesmo grupo econômico, respeita-se a individualidade de cada uma.(Fonte: Acórdão 

1448/2013-Plenário, TC 013.658/2009-4). Conforme já demonstrado, não há vedação legal para que 

uma empresa apresente um atestado de capacidade técnica do mesmo grupo econômico, desde que 

de fato tenha realizado o seviço, podendo assim, o atestado de capacidade técnica ser apresentado 



 

www.bcintelligence.com.brgence  
 

Pá
gi

na
17

 

por qualquer empresa. O edital do pregão em epígrafe é claro em afirmar que o atestado deverá ser 

emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, o que foi devidamente comprovado no 

presente pregão, não havendo qualquer impedimento de apresentação de atestados de empresa do 

mesmo grupo econômico. O que ocorre no caso em epígrafe é que a recorrente tenta alegar 

irregularidade no atestado, levando ao entedimento que empresa do mesmo grupo econômico não 

pode atestar a capacidade de outra. Porém, tal entedimento é totalmente equivocado, uma vez que 

a empresa fornecedora do atestado não está emitindo sua própria aptidão, mas de uma empresa 

totalmente diversa. Diante o exposto, verificamos que o ato convocatório foi omisso sobre a 

impossibilidade de apresentação de atestado de capacidade técnica de empresa do mesmo grupo 

econômico, bem como não há qualquer vedação legal disposta na lei de licitações. Em consonância 

ao disposto no artigo 30 da Lei 8.666/93 o atestado de capacidade técnica deverá ser emitido por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, sem vedações expressas, informações estas replicadas 

no edital em epígrafe da Câmara de Hortolândia, não havendo tambem qualquer vedação expressa. 

Existindo incertezas de eventual atestado de capacidade técnica, em relação a veracidade e serviços 

prestados compatíveis com o objeto do pregão, a Administração Pública poderá realizar diligências 

necessárias a fim de dirimir eventual dúvida, o qual não é o caso, uma vez que tanto o atestado de 

capacidade técnica emitido pela Prodetech Brasil, bem como os demais apresentados, 

atestam a aptidão da empresa BCI Assessoria e Consultoria Eireli ao cumprimento do 

objeto do pregão em epígrafe. 

 

 

 IV.VI.   DA AUSÊNCIA DE INEXEQUIBILIDADE ALEGADA PELA A&G PRIVACY LTDA 

 

 Nobre Pregoeira, alega a recorrente A&G PRIVACY LTDA que o valor ofertado pela licitante 

BCI é inexequível, entretanto, tal alegação não deve prosperar. Compulsando o tópico IV.III da 

presente peça de Contrarrazões, já fora demonstrado que o valor ofertado já é praticado no mercado, 

bem como por meio da planilha de custos apresentada pela empresa BCI, bem como pelas 

demonstrações contábeis. Ademais, já fora demonstrado o posicionamento adotado por outros 

órgãos públicos ao tema em questão. Outrossim, a licitante BCI detém equipe técnica e jurídica para 
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efetivação de todas as etapas do objeto do pregão em epígrafe, em consonância as certificações 

apresentadas em sede de pregão presencial. Em ato contínuo, observa-se que, a recorrente 

apresenta parâmetros conforme tabela da OAB, porém, a licitante BCI Assessoria e Consultoria Eireli 

não se enquadra como escritório de advocacia, não se aplicando os valores apresentados pela 

recorrente. 

 A recorrente alega ainda custos envolvidos em horonários advocatícios e atualizaçao de 

softwares, porém não há qualquer fundamentação para tais apontamentos, considerando que, 

conforme já evidenciado nos presentes autos, a licitante BCI detém equipe jurídica, não havendo o 

que se falar em custos adicionais com honorários advocatícios, bem como a licitante BCI já possui 

licença de software para execução dos serviços que assim requer sua utilização, não havendo o que 

se falar em desenvolvimento ou sublocação, conforme observa-se a seguir: 
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 Por fim, a recorrente indica como justificativa de inexequibilidade o valor estimado da 

contratação, entretanto, tal alegação não deve prosperar, considerando que objeto do presente 

pregão é a contratação pelo menor preço global. Ora Nobre Pregoeira, resta claro que objetivando a 

finalidade do procedimento licitatório, o valor a ser homologado pela licitante vencedora não será o 

mesmo do valor estimado de contratação, pois, caso fosse este o objetivo, não haveria 

competitividade no certame, bem como não haveria necessidade de etapa de lances. Neste caso, 

compreendendo que o valor ofertado pela licitante BCI é totalmente exequível, não há qualquer 

argumento que justifique o alegado pela recorrente A&G Privacy LTDA. Outrossim, conforme 

evidenciado em diversos casos apresentados na presente peça processual, o valor da vencedora do 

pregão em epígrafe já é praticado em diversos órgãos públicos, bem como os mesmos têm mantido 

posicionamento favorável de que os valores análogos não são inexequíveis, conforme decisões 

apresentadas nestas Contrarrazões. Destarte, não há razão ou argumento sólido que enseje à 

inabilitação da Recorrida, tendo em vista que foram apresentados os documentos requeridos no 

Edital, bem como o valor da proposta é exequível, estando assim, em consonância ao requerido no 

certame. 

Nos termos da Lei 8.666/1993, em seu artigo 3º friza-se que o procedimento licitatório 

deverar observar alguns princípios, um deles é o da legalidade, conforme exposto a seguir: 

 

“Art. 3o A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a 

administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e 

será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios 

básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 

publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 

convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.” 

  

   

Diante todo o exposto nas presentes Contrarrazões, não havendo qualquer irregularidade no valor 

ofertado pela licitante vencedora, bem como em toda sua documentação apresentada, 

demandando-se o IMPROVIMENTO INTEGRAL dos recursos interpostos pelas empresas EVERCO 

GESTÃO ESTRATÉGICA EM INFORMAÇÃO E TECNOLOGIA LTDA e A&G PRIVACY LTDA. 
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V. DOS PEDIDOS 

 

 Diante do exposto nestas Contrarrazões, requer-se que seja: 

 

a) As peças recursais das recorrentes sejam conhecidas para, no mérito, ser IMPROVIDAS 

INTEGRALMENTE, pelos fatos e fundamentos explanados;  

b) Que o Ilma. Sra. Pregoeira declare a empresa BCI ASSESSORIA E CONSULTORIA EIRELI 

habilitada e vencedora do Pregão Presencial nº 09/2022 da Câmara Municipal de 

Hortolândia/SP, com a devida homologação e adjudicação, em consonância com os princípios 

e demais fundamentações informadas e devidamente comprovadas; 

c) Que as recorrentes EVERCO GESTÃO ESTRATÉGICA EM INFORMAÇÃO E TECNOLOGIA LTDA e 

A&G PRIVACY LTDA sejam penalizadas pela acusação de tentativa de fraude, uma vez tal 

informação não procede, conforme documentação apresentada pela recorrida; 

d) Outrossim, caso a Ilma. Sra. Pregoeira opte por não manter sua decisão, requeremos que 

seja remetido o processo para apreciação da autoridade superior competente, nos termos 

do artigo 109, III, § 4º da Lei 8666/93. 

 

Termos em que, 

Pede e espera deferimento. 

 

São Paulo, 17 de agosto de 2022. 

 

 

 

 

 

 

DR. FILIPE MARINHO DE OLIVEIRA ANDRADE 

OAB/PE 50.672 
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TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO 

 

Ref. CONVITE N° 014/2021 

        PROCESSO N° 088/2021 

        CONTRATO Nº 180/2021 

 

1. IDENTIFICAÇÃO 

 

Contrato nº 180/2021 

Período da Vigência 29/09/2021 até 29/12/2021 

Objeto 

Contratação de empresa especializada para 

prestação de serviços de consultoria em 

atendimento à necessidade de adequação à 

Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 

(LGPD), lei nº 13.709/2018, de 14 de agosto 

de 2018 e demais alterações, no âmbito do 

Município de Agudos/SP 

Valor dos Serviços Recebidos R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) 

Contratante Município de Agudos 

Representante da Contratante Fernando Octaviani 

Contratada BCI Assessoria e Consultoria Eireli 

Representante da Contratada Clóvis Ferreira de Araújo 

Data que foi realizada a Entrega: 29/12/2021 

Data da assinatura do Recebimento 14/03/2022 

Prazo Originalmente Estipulado 29/12/2021 

 

 

2. TERMOS 

 

2.1. Por este instrumento, em caráter definitivo, atestamos que os serviços acima identificados 

foram devidamente executados e atendem às exigências especificadas no Termo de 

Referência (Convite n° 014/2021 / Processo n° 088/2021 / Contrato n° 180/2021), com eficácia 

liberatória de todas as obrigações estabelecidas em contrato referentes ao objeto acima 

mencionado. 
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3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

3.1. Diante do exposto, o presente documento segue em 2 (duas) vias, assinadas pelo agente 

fiscalizador e os representantes de ambas as partes, na presença de 2 (duas) testemunhas, se 

na via física. Se em formato eletrônico, as Partes acima mencionadas, nos termos do art. 10, § 

1º e 2º, da Medida Provisória nº 2.200-2, expressamente concordam em utilizar e reconhecem 

como válida qualquer forma de comprovação de anuência aos termos ora acordados em 

formato eletrônico, ainda que não utilizem de certificado digital emitido no padrão ICP-Brasil. A 

formalização das avenças na maneira supra acordada será suficiente para a validade e integral 

vinculação das partes ao presente Termo de Recebimento Definitivo. 

 

Agudos/SP, 14 de março de 2022. 

 

 

___________________________________ 
Município de Agudos 
Fernando Octaviani 
Representante 
 
 
 
 
___________________________________ 
Município de Agudos 
Matheus Lourenzoni Dias 
Agente Fiscalizador 
 
 
 
___________________________________ 
BCI Assessoria e Consultoria Eireli  
Clóvis Ferreira de Araújo  
Representante 

 

Testemunhas: 

 
 
 
______________________________ 
Nome: Danilo Romão Silva Veronez 
RG: 43.492.428-3 

______________________________ 
Nome: Luciana Ximenes de Lima 
RG: 30.747.963-8
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CÂMARA MUNICIPAL DE MAUÁ
S.P.

DECLARAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

CÂMARA MUNICIPAL DE MAUÁ, inscrita no CNPJ 48.867.477/0001-03, 
localizada na Avenida João Ramalho, 305 – Vila Noêmia – Mauá/SP, representada por seu 
Presidente, abaixo-assinado, onde configura o Sr. Stefano De Biazzi como fiscal do contrato 
através da portaria nº 025 de 18 de janeiro de 2022, contato através 11 4512.4500 e e-
mail: camara@camaramaua.sp.gov.br, por meio desta, declara que a BCI – BUREAU OF 
CORPORATIVE INTELLIGENCE, inscrita no CNPJ 03.038.180/0001-99, localizada na Avenida 
Paulista, 777 – 15º andar – cjto 151 – São Paulo/SP, presta o serviço de consultoria e 
assessoria especializada em Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD, tendo 
apresentado as fases de Mapeamento, Diagnóstico, Implantação, Treinamento e 
Consultoria, nos atendendo amplamente, estando atualmente na fase de Consultoria. 
Ciente das responsabilidades das declarações prestadas, firmo a presente declaração.

Mauá, 17 de agosto de 2022.

VER. JOSÉ CARLOS DA SILVA MARTINS

Presidente
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Publicado em 12/08/2022 no Diário Oficial 
do Estado de São Paulo, caderno Poder 
Executivo - Seção I, página 281 e no Jornal 
Diário do Grande ABC, caderno Setecidades -
Classificados Publicidade Legal, página 6.

RESULTADO DE LICITAÇÃO E DE RECURSOS
ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

PROCESSO: 9136/2021.
MODALIDADE: Pregão Presencial nº 12/2022.
TIPO: Menor Preço Global.
OBJETO: Contratação de consultoria especializada em mapeamento, diagnóstico, implantação, 
treinamento e consultoria para adequação da Câmara Municipal de Santo André à Lei Federal nº 
13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), no que lhe é aplicável e sem 
prejuízo ao previsto na Lei de Acesso à Informação.
RESULTADO DOS RECURSOS: O Presidente da Câmara Municipal de Santo André decide: negar 
provimento ao recurso interposto pela empresa ICTS GLOBAL SERVIÇOS DE CONSULTORIA EM 
GESTÃO DE RISCOS LTDA, MANTENDO a decisão de vencedora do objeto para a empresa BCI
ASSESSORIA E CONSULTORIA EIRELI.
VALOR GLOBAL: R$ 19.400,00 (dezenove mil e quatrocentos reais).
RESULTADO: Homologado 

Câmara Municipal de Santo André, 11 de agosto de 2022, 469º ano da fundação da cidade.

JULIO LOPEZ ARAUJO
Pregoeiro

Autenticar documento em http://camarasempapel.cmsandre.sp.gov.br/autenticidade
com o identificador 380032003000360031003A00540052004100, Documento assinado digitalmente

conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP -
Brasil.





A Companhia de Processamento de Dados do Estado de Sao Paulo - Prodesp
garante a autenticidade deste documento quando visualizado diretamente no
portal www.imprensaoficial.com.br

sexta-feira, 12 de agosto de 2022 às 05:18:14



















ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1 OBJETO 

Contratação de empresa especializada para desenvolvimento e consultoria para implementação de
programa/projeto de adequação às exigências da Lei nº 13.709/2018 Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais (LGPD) no âmbito do CREFITO-4.

2 JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1 A Lei nº 13.709/2018, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, trouxe mudanças profundas nas 
condições para o tratamento de dados pessoais, o que inclui atividades como coleta, armazenamento, 
utilização, compartilhamento e eliminação de informações relacionadas a pessoas naturais identificadas 
ou identificáveis.
2.2 O período entre a data de publicação da LGPD (agosto/2018) e o início de sua vigência deriva da 
complexidade nas ações que precisam ser tomadas pelas entidades para adaptação aos novos parâmetros 
legais. 
2.3 O armazenamento e utilização de banco de dados cadastrais mantidos pelo CREFITO-4 demanda 
cuidados importantes para o não comprometimento do sigilo destas informações. Assim, a 
implementação de ações que permitam aperfeiçoar os mecanismos de controle de acesso e fornecimento 
de tais informações passa a ser imprescindível, dado que a LGPD já se encontra vigente.
2.4 Contudo, cabe destacar que não existe, atualmente, no quadro de funcionários do CREFITO-4,
colaborador com a expertise e conhecimento necessários para mapear os pontos de melhora que exijam 
ajustes, bem como elaborar as ações de adequação relevantes.
2.5 O objetivo desta contratação é realizar um levantamento da atual situação dos diversos bancos de 
dados do CREFITO-4, servindo de amparo para elaboração de um plano de ação com a finalidade de 
executar as medidas necessárias para adequação à Lei Geral de Proteção de Dados.
2.6 O relatório possibilitará mapear os pontos desajustados, classificando-os de acordo com a criticidade, 
permitindo ao gestor público determinar a prioridade na contratação de soluções para estes pontos, bem 
como decidir pela melhor solução considerando o interesse público.
2.7 A contratação permitirá avaliar as situações levantadas por meio de abordagem jurídica, tecnológica 
e de processos, a fim de garantir que as ações a serem implementadas sejam capazes de promover as 
alterações necessárias à adequação normativa de forma eficaz.

3 ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS

3.1. Trata-se da contratação de pessoa jurídica especializada para prestação de serviços de consultoria e 
assessoramento visando o desenvolvimento e assessoria para implementação de programa de 
conformidade à Lei Geral de Proteção dos Dados (LGPD), definindo um conjunto de projetos e planos 
de ação tratando, ao menos, dos seguintes temas:

Governança de proteção de dados pessoais;
Inventário de dados pessoais;
Inventário de serviços e processos que tratam dados pessoais;
Políticas, normas e procedimentos de Proteção de Dados Pessoais;
Conscientização e treinamento em Proteção de Dados Pessoais;
Gerenciamento de riscos em Segurança da Informação;



Gerenciamento de riscos em Segurança Cibernética;
Gerenciamento de riscos de terceiros;
Melhores práticas de Proteção de Dados Pessoais;
Gerenciamento de demandas dos titulares;
Gerenciamento de Incidentes;
Aspectos Legais vinculados à Proteção de Dados Pessoais.

3.2 Os serviços deverão ser executados em conformidade com as referências legais e normativas em 
vigor, a partir do mapeamento dos processos e sistemas que tratam dados pessoais, assim como de todos 
os ativos da informação que os suportam: equipamentos, sistemas ou aplicações, contratos, convênios, 
recursos humanos e os respectivos dados pessoais, sensíveis ou não, tratados.
3.3 O programa de conformidade resultante deverá ser composto por um conjunto de projetos e planos 
de ação que possibilitem ao CREFITO-4 se adequar às exigências da LGPD de maneira mais eficiente 
possível, em termos de riscos de litígios, tempo de implantação, recursos e orçamento necessário.
3.4 Os serviços contemplados nesta contratação serão agrupados em fases de acordo com as suas 
finalidades e afinidades, adiante especificadas, podendo o CREFITO-4 alterar a ordem de realização 
destas de acordo com a conveniência e oportunidade:

A. PLANEJAMENTO INICIAL;
B. MAPEAMENTO DO TRATAMENTO DOS DADOS;
C. ANÁLISE DE ADEQUAÇÃO;
D. CRIAÇÃO DO PROGRAMA DE CONFORMIDADE;
E. ASSESSORIA PARA IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA DE CONFORMIDADE.

3.5 Para consecução dos objetivos desta contratação, garantindo a implementação eficaz de um 
programa de adequação, serão necessárias reuniões frequentes para discussão sobre as situações e 
processos praticados no âmbito do CREFITO-4, as quais deverão ser consideradas para fins de 
elaboração de proposta.
3.6. PLANEJAMENTO INICIAL
3.6.1. Para implantação da Lei Geral de Proteção de Dados aos processos organizacionais do CREFITO-
4, a Contratada deverá, inicialmente, definir o escopo de trabalho e sua abrangência por meio de reuniões 
com colaboradores do CREFITO-4, especialmente designados para este fim, que farão o levantamento 
de toda a documentação necessária das Divisões envolvidas, disponibilizando-os à Contratada para 
análise.
3.6.2. Dentre as atividades a serem desenvolvidas, deverá a Contratada efetuar reuniões para 
detalhamento do plano de projeto, contemplando a metodologia de gestão do projeto, macro programa, 
plano de comunicação, relatórios de status e interfaces.
3.6.3. Nas reuniões de início do projeto deverão ser tratados os temas:
3.6.3.1 A LGPD e seus aspectos direcionados à Administração Pública;
3.6.3.2 A importância da conformidade para o CREFITO-4;
3.6.3.3 O processo de adequação;
3.6.3.4 O processo de construção do programa de conformidade;
3.6.3.5 A definição dos agentes envolvidos e seus respectivos papéis de acordo com a Lei Geral de 
Proteção de Dados.
3.6.4. As reuniões serão realizadas, conforme acordo entre as partes, de forma virtual ou presencial na 
sede do CREFITO-4, localizada na Rua da Bahia, nº 1148, Sala 816, Centro, Belo Horizonte/MG.
3.6.5 Entregas da etapa:
3.6.5.1. Relatório com detalhamento do plano de projeto de adequação dos processos organizacionais 
do CREFITO-4 à LGPD, contemplando a metodologia de gestão a ser aplicada.



3.7. MAPEAMENTO DO TRATAMENTO DE DADOS
3.7.1 Identificar o cenário atual do CREFITO-4 em relação a processos, tecnologias, governança, 
políticas e normas e realizar a avaliação em relação às exigências da Lei nº 13.709/2018 (ex: 
gerenciamento de incidentes de privacidade; segurança da informação; gerenciamento do ciclo de vida 
dos dados; responsabilidade de processamento de dados; entre outros).
3.7.2 Avaliar os tipos de contratos existentes quanto ao impacto da lei de privacidade, identificando a 
necessidade de atualização ou inclusão de cláusulas contratuais;
3.7.3 Identificar quais dados pessoais são processados em cada processo de negócio, documentar o fluxo 
dos dados, a infraestrutura de suporte (tratamento, armazenamento, importação/exportação de dados, 
sistemas de informação internos e externos, empresas etc), ciclo de vida da informação e controles 
relacionados ao consentimento do titular;
3.7.4 Identificar o propósito de processamento de dados pessoais em cada processo de negócio. 
Identificar os processos nos quais o consentimento do titular dos dados pessoais utilizados deve ser 
solicitado e formalizado, e de que forma isso deve ocorrer;
3.7.5 Realizar avaliações para identificação de eventuais lacunas entre o cenário atual e as exigências 
da Lei nº 13.709/2018 e nº 13.853/2019 (ex: identificação de eventuais dados pessoais que não atendam 
aos critérios de finalidade de processamento; necessidades de alteração de processos/sistemas de 
informação para garantir o atendimento à lei; eventuais necessidades de alterações na gestão de 
consentimento, entre outros).
3.7.6 Identificar e mapear os controles de proteção de dados pessoais existentes frente aos requisitos 
descritos na LGPD (gap analysis).
3.7.7 Mapear os serviços e processos que tratam dados pessoais e todos os ativos da informação que os 
suportam: equipamentos, sistemas ou aplicações, recursos humanos e os respectivos dados pessoais 
tratados.
3.7.8 Mapear e documentar as políticas, normas e procedimentos que suportam os controles e fluxos de 
tratamento de dados pessoais.
3.7.9 Mapear as instalações envolvidas no tratamento de dados pessoais (data center, delegacias 
regionais, etc.).
3.7.10 Documentar as informações de pessoal de contato, informações de localização e tecnologias 
associadas com cada instalação.
3.7.11 Mapear o relacionamento entre as localidades e as atividades de tratamento de dados pessoais e 
processos de negócio envolvidos.
3.7.12 Identificar e mapear os controles de segurança (técnicos, administrativos e operacionais) 
implementados que ajam como salvaguardas para os tratamentos de dados pessoais efetuados.
3.7.13 Mapear os controles de segurança existentes frente aos requisitos descritos nas normas da ABNT 
ISSO/IEC 27001, ISSO/IEC 27002 e ISSO/IEC 27701 (gap analysis).
3.7.14 O mapeamento dos fluxos de tratamento de dados deve detalhar, para cada atividade do fluxo, os 
seguintes itens:
a) A atividade realizada;
b) A justificativa para a execução do tratamento;
c) O tratamento realizado, conforme descrito na LGPD;
d) Os pontos de coleta dos dados;
e) O método utilizado para o tratamento;
f) Os compartilhamentos de dados realizados;
g) Os ativos da informação utilizados;
h) Dados não estruturados utilizados, inclusive os que não são tratados por meios digitais;
i) Os controles de segurança e proteção de dados implementados.



3.7.15 Relativamente ao inventário de dados pessoais, a Contratada deverá sumarizar cada instância de 
cada dado pessoal utilizado nas operações do CREFITO-4, especificando:
a) Dado pessoal utilizado;
b) Base legal de tratamento;
c) Área e processo de negócio que o utiliza;
d) Justificativa de negócio finalidade(s);
e) Descrição do tratamento efetuado;
f) Fluxo de tratamento relacionado;
g) Tipo de tratamento efetuado;
h) Compartilhamentos realizados;
i)Prazo de retenção dos dados pessoais tratados;
j) Como é feito o descarte dos dados;
k) Controles de segurança e proteção de dados implementados.
3.7.16 O inventário deverá relacionar todos os processos do CREFITO-4 que envolvam dados pessoais 
e dados sensíveis, nos termos da lei.
3.7.17. Entregas da etapa:
3.7.17.1 Relatório da situação atual do CREFITO-4 em relação à LGPD, com o mapeamento dos fluxos 
de tratamento de dados e gaps identificados em:
a) Sistemas de informação;
b) Sistemas de segurança da informação;
c) Processos que tratam de dados pessoais; e
d) Contratos e convênios do CREFITO-4.
3.7.17.2. Inventário de dados pessoais completo, contendo o tipo de dado, seu fluxo em formato BPMN, 
localização, responsável, classificação da informação e gaps detectados nos processos de trabalho por 
unidade organizacional (Divisão), sistemas, utilização da rede corporativa e nos contratos, com a 
indicação das informações constantes no subitem 3.7.15.
3.7.17.3. Inventário dos tipos contratuais existentes no CREFITO-4 e a definição dos textos das 
cláusulas específicas para cada tipo de contrato para sua adequação à lei.
3.8. ANÁLISE DE ADEQUAÇÃO
3.8.1. Com base no mapeamento do tratamento de dados disposto no item 3.7, a Contratada deverá 
efetuar a análise das necessidades de adequação à LGPD pelo CREFITO-4, especificando:
a) Situação encontrada no levantamento;
b) Evidências da situação encontrada;
c) Recomendações para adequação;
d) Propostas de ações de conformidade.
3.8.2. A análise deverá mencionar o dispositivo legal da LGPD relacionado a cada uma das situações 
encontradas, bem como avaliar a criticidade e apontar aquelas consideradas como preferenciais para 
início de adequação.
3.8.3. Entregas da etapa:
3.8.3.1. Mapeamento de riscos com a definição das medidas necessárias para a mitigação desses riscos 
capazes de gerar impacto potencial sobre o titular dos dados pessoais, sensíveis ou não, bem como a 
análise de riscos para o caso de um não atingimento de níveis aceitáveis de compliance em relação à 
LGPD.
3.8.3.2. Plano de Ação identificando os processos onde há necessidade de adequação à lei, definindo as 
ações que precisam ser implementadas para adequação dos processos por unidade organizacional e 
Divisão, e o papel de cada responsável de acordo com a LGPD.
3.9. CRIAÇÃO DO PROGRAMA DE CONFORMIDADE



3.9.1. Com base em todas as evidências e recomendações apontadas, a Contratada deverá desenvolver 
um Programa de Conformidade do CREFITO-4 à LGPD, contemplando um conjunto de projetos e 
planos de ação.
3.9.2. Para cada projeto constante do programa, deverá descrever, no mínimo:
a) Descrição resumida dos produtos/serviços/processos resultantes;
b) Justificativa(s) e objetivo(s);
c) Premissas e restrições;
d) Benefícios e resultados esperados;
e) Metas e indicadores de resultados;
f) Estimativa de duração;
g) Estimativa de recursos (materiais, equipamentos, softwares, dentre outros) e respectivos custos 
aproximados;
h) Estimativa de custo total para a adequada implementação da LGPD.
3.9.3. A Contratada deverá indicar os papéis, funções e responsabilidades que o CREFITO-4 deve 
estabelecer segundo os requisitos da Lei nº 13.709/2018 (controlador, operador, encarregado, entre 
outros) e, ainda;
3.9.4. Identificar os controladores e processadores de dados envolvidos nos processos internos do 
CREFITO-4;
3.9.5. Estruturar o Relatório de Impacto à Proteção de Dados Pessoais (RIPD), previsto no art. 5º, XVII, 
da Lei nº 13.709/2018, e fornecer modelo de preenchimento, bem como dar suporte a equipe do 
CREFITO-4 no
3.9.6. Revisar e propor as alterações necessárias nas políticas de privacidade, nas políticas e nos 
procedimentos de segurança e proteção de dados adotados pelo CREFITO-4, indicando também os 
recursos tecnológicos necessários;
3.9.7. Indicar a necessidade de contratação de softwares específicos e a implementação das alterações 
nos sistemas de informação existentes no CREFITO-4, quando necessário;
3.9.8. Criar processo para garantir o direito do titular de acesso, de retificação, de exclusão e, caso 
aplicável, de portabilidade dos dados pessoais, indicando a melhor forma possível de integrá-lo aos 
processos já existentes, quando necessário ao atendimento de disposição legal;
3.9.9. Criar processo para garantir o direito do titular de não estar sujeito a uma decisão baseada em 
perfis. Criar o processo e canal de interação do titular dos dados pessoais com o CREFITO-4, nos 
processos em que houver necessidade;
3.9.10. Criar o processo de gerenciamento de violações e notificações necessárias;
3.9.11. Criar o plano de gestão de crise em caso de incidente/violação de dados;
3.9.12. Elaborar modelos de termos de acordos de confidencialidade e sigilo com fornecedores, 
prestadores de serviços, funcionários e outros.
3.9.13. Entregas da Etapa:
a) Modelo de Relatório de Impacto à Proteção de Dados pessoais a ser adotado pelo CREFITO-4
(DPIA);
b) Relatório de Avaliação de Legítimo Interesse (LIA);
c) Proposta de metodologia de conformidade contínua para governança, gestão da privacidade e 
segurança da informação no CREFITO-4;
d) Documentação dos processos organizacionais contemplando a descrição e fluxos de processos, 
recursos necessários e descrição das responsabilidades para os processos propostos ou implantados;
e) Documentação técnica gerada em todas as etapas das atividades desenvolvidas;
f) Mapa de processos de retificação, de exclusão e, caso aplicável, de portabilidade dos dados pessoais, 
contendo canal de interação do titular dos dados;
g) Plano de gestão de crise em caso de incidente/violação de dados.



3.10. ASSESSORIA PARA IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA DE CONFORMIDADE
3.10.1 A Contratada deverá prestar serviços de assessoria técnica e implementar um método de análise 
de impacto à privacidade, que será adotado pelo CREFITO-4 em futuras alterações e implementações 
de processos e de sistemas de informação que envolvam o tratamento de dados pessoais, a fim de manter 
a conformidade com a LGPD;
3.10.2 A Contratada, no assessoramento de implementação do programa de conformidade, deverá, caso 
necessário, auxiliar o CREFITO-4 na elaboração de editais de aquisição de licenças de softwares, de 
encomenda de projeto de elaboração de sistema, de contratação de serviços e aquisição de hardware,
prestando os esclarecimentos e apresentando o detalhamento técnico necessários à contratação de 
solução eficiente e eficaz para tratamento das inconformidades apuradas;
3.10.3 A Contratada auxiliará a equipe do CREFITO-4 na implementação de mecanismos de notificação 
e de acesso do titular de dados sobre o tratamento a ser executado pelo CREFITO-4, tais como: 
finalidade, quais dados serão tratados e o tempo necessário deste tratamento; acesso para correção de 
dados incompletos, inexatos ou desatualizados e informação sobre o compartilhamento de dados com 
outras entidades públicas ou privadas;
3.10.4 A Contratada deverá propor e apoiar a implantação das melhores práticas para o gerenciamento 
do ciclo de vida dos dados pessoais e o gerenciamento de consentimento do titular, indicando, também, 
os recursos tecnológicos necessários, como softwares específicos;
3.10.5 Para o fim de promover a divulgação do Programa de Conformidade aos funcionários do 
CREFITO-4 envolvidos no projeto, deverá a Contratada realizar treinamentos referentes aos processos 
implantados, ou ajustados, de acordo com a LGPD. Os treinamentos e capacitações serão dirigidos aos 
colaboradores do CREFITO-4, oportunamente indicados, e serão ministrados presencialmente na cidade 
de Belo Horizonte/MG ou virtualmente, conforme acordo entre as partes;
3.10.6 Deverá a Contratada assessorar a equipe do CREFITO-4, responsável pela implantação do 
programa de conformidade, na elaboração de regras de boas práticas e de governança, com indicação 
das condições de organização, o regime de funcionamento, os procedimentos, incluindo reclamações e 
petições de titulares, os padrões técnicos que deverão ser seguidos, além das obrigações específicas para 
os diversos agentes envolvidos no tratamento.
3.10.7 Serão igualmente indicadas pela Contratada as normas de segurança que deverão ser adotadas no 
tratamento de dados, as ações educativas necessárias, os mecanismos internos de supervisão e de 
mitigação de riscos e demais aspectos relacionados ao tratamento de dados pessoais, necessários à 
devida adequação à Lei.
3.10.8 Propor modalidades de disseminação da política de governança adotada para o os demais 
funcionários do CREFITO-4.
3.10.9 Para consecução das atividades indicadas no presente item estima-se a utilização de 200 
(duzentas) horas técnicas de consultoria, as quais deverão compor o custo da contratação na proposta da 
futura Contratada. Deverá, ainda, ser indicado o valor unitário da hora técnica para eventuais acréscimos 
ou supressões durante a vigência do contrato.
3.10.10 O pagamento pelas horas técnicas de assessoria será devido somente após a conclusão da etapa 
de criação do programa de conformidade, com a entrega da documentação indicada no subitem 3.9.13. 
Todos os outros serviços precedentes que demandarem a presença in loco na sede do CREFITO-4 serão
remunerados pelo valor constante na proposta comercial relativa aos serviços de planejamento, 
mapeamento, análise de adequação e desenvolvimento de plano de ação de conformidade à LGPD.
3.10.11 As atividades relacionadas no presente item e nos itens precedentes não excluem outras 
atividades destinadas à adequação dos procedimentos do CREFITO-4 às exigências da Lei nº 
13.709/2018, criadas por regulamentação posterior da Autoridade Nacional de Proteção de Dados.

4 LOCAL DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS



4.1. Os serviços deverão ser prestados considerando-se toda a estrutura física do CREFITO-4, incluindo 
delegacias regionais, localizadas nos endereços abaixo:
4.1.1. Sede do CREFITO-4: Rua da Bahia, nº 1148, Sala 816, Centro, Belo Horizonte/MG CEP
30.160.906;
4.1.2. Delegacia em Governador Valadares: Rua Peçanha, nº 800, Loja 12, Centro, Governador 
Valadares/MG CEP 35.010-161;
4.1.3. Delegacia em Pouso Alegre: Rua Gabriel Baret de Barros, nº 205, Jardim Alvorada, Pouso 
Alegre/MG CEP 37.550-000;
4.1.4. Delegacia em Montes Claros: Avenida José Corrêa Machado, Condomínio Ibituruna, nº 1079, 
Bloco B, Ibituruna, Montes Claros/MG CEP 39.401-832;
4.1.5. Delegacia em Uberlândia: Rua Rodrigues da Cunha, nº 49, bairro Martins, Uberlândia/MG CEP
38.400-362;
4.1.6. Delegacia em Juiz de Fora: Avenida Rio Branco, nº 2679, sala 315, Centro, Juiz de Fora/MG
CEP 36.010-908.
4.2 As reuniões serão presenciais ou virtuais, conforme acordo entre as partes. As reuniões presenciais 
serão realizadas na sede do CREFITO-4 em Belo Horizonte/MG.

5 DOS PRAZOS E CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO

5.1 Os serviços de planejamento inicial, mapeamento do tratamento de dados, análise de adequação e 
criação do programa de conformidade deverão ser executados por completo em até 195 (cento e noventa 
e cinco) dias corridos, após o início da prestação dos serviços, programados para ocorrer em até 5 (cinco) 
dias úteis após a assinatura do contrato.
5.1.1. Exclui-se do período acima os serviços de assessoramento para implementação do programa de 
conformidade, que deverão ser executados até o fim da vigência contratual.
5.2. O contrato terá vigência pelo prazo de 12 (doze) meses contados de sua assinatura, sendo admitida 
a sua prorrogação nos termos do art. 57, §1º da Lei nº 8.666/93.
5.3. O cronograma abaixo contempla os prazos em dias corridos que deverão ser observados para cada 
etapa deste projeto, podendo ser prorrogado por igual período, a critério do CREFITO-4:

Etapa Prazo
Planejamento Inicial 30 dias

Mapeamento do tratamento de dados 90 dias
Análise de adequação 30 dias

Criação do programa de conformidade 45 dias
Assessoria para implementação do programa de

conformidade
Durante a vigência

contratual

5 prestação dos serviços, 
sendo os demais contados da data de aprovação da etapa precedente.

6 CONSIDERAÇÕES BÁSICAS

6.1. Os serviços deverão ser desempenhados observando-se todo o regramento legal relativo ao tema de 
que trata a Lei nº 13.709/2018, incluindo normas técnicas, demais instrumentos normativos e 
regulamentações posteriores da Autoridade Nacional de Proteção de Dados.
6.2. A proposta terá validade de 60 (sessenta) dias ou período superior.

7 VALOR MÁXIMO ACEITÁVEL



LOTE 01

Item Descrição do serviço Quant. Valor unitário
máximo 
aceitável

Valor total
máximo
aceitável

01 Planejamento, mapeamento, análise 
de adequação e desenvolvimento de 
plano de ação de conformidade à 
LGPD.

01 R$ 41.325,00 R$ 41.325,00

02 Serviços de assessoria para 
implementação do programa de 
conformidade com a LGPD que serão 
remunerados por meio de horas 
técnicas.

200 horas R$ 98,00 R$ 19.600,00

VALOR TOTAL: R$ 60.925,00 (sessenta mil novecentos e vinte e cinco reais)

7.1 O valor máximo aceitável para a contratação dos serviços de planejamento, mapeamento, análise de 
adequação e desenvolvimento de plano de ação de conformidade à LGPD será de R$ 41.325,00 
(quarenta e um mil, trezentos e vinte e cinco reais)
7.2 Os serviços de assessoria para implementação do programa de conformidade com a LGPD serão 
remunerados por meio de horas técnicas, estimando-se, para tanto, a utilização pelo CREFITO-4 de 200 
(duzentas) horas técnicas com valor máximo total apurado em pesquisas de mercado de R$ 19.600,00 
(dezenove mil e seiscentos reais), que corresponde ao valor unitário máximo de R$ 98,00 (noventa e 
oito reais).
7.3 Considerando que o objeto a ser licitado terá como critério de julgamento o de menor valor total do 
lote, utiliza-se para esta referência a soma dos valores descritos nos itens 7.1 e 7.2, o que totaliza R$ 
60.925,00 (sessenta mil novecentos e vinte e cinco reais).
7.4 Os valores discriminados nos itens 7.1 e 7.2 resultam de consulta de mercado realizada para 
contratação dos serviços mencionados, e compõem o preço de referência, considerado valor máximo 
para contratação, nos termos do que autoriza a Instrução Normativa nº 73/2020 SG/ME, art. 6º.
7.5 Cabe ressaltar que a quantidade de 200 (duzentas) horas técnicas indicadas no subitem 7.2 não 
vincula o CREFITO-4 à sua utilização, tratando-se de mera estimativa.

8 DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as 
cláusulas contratuais, termo de referência, edital, anexos e os termos de sua proposta.
8.2. Exigir da CONTRATADA, a qualquer tempo, a comprovação das condições de habilitação e 
qualificação exigidas no edital de licitação.
8.3. Notificar a CONTRATADA, por escrito, qualquer ocorrência considerada irregular, bem como 
qualquer defeito ou imperfeição observada quando da prestação dos serviços, podendo, ainda, rejeitar 
em parte ou totalmente os serviços em desacordo com as especificações listadas no item 3.



8.4. Designar um fiscal e respectivo substituto para acompanhar, fiscalizar e atestar a execução do 
serviço.
8.5. Efetuar o pagamento devido, após atesto do gestor do contrato, desde que cumpridas todas as 
formalidades e exigências contratuais.
8.6. Oferecer informações à CONTRATADA, sempre que necessário para execução dos trabalhos.

9 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. Cumprir todas as disposições referentes ao objeto deste termo de referência e assumir, de forma 
irrevogável e sem ressalvas, a integral responsabilidade pela execução do contrato, de acordo com as 
obrigações legais, técnicas e contratuais;
9.2. Responsabilizar-se pela qualidade dos serviços executados e dos recursos empregados, em 
conformidade com as especificações deste Termo de Referência, sem ônus para a Contratante e sem 
prejuízo da aplicação das sanções cabíveis;
9.3. Cumprir os prazos para prestação dos serviços descritos no presente termo de referência e entrega 
dos materiais correspondentes, quando exigidos;
9.4. Arcar com todos os custos necessários à completa prestação dos serviços, responsabilizando-se por 
todos os encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação;
9.5. Responsabilizar-se inteira e exclusivamente pelo uso regular de marcas, patentes, registros, 
processos e licenças relativas à execução desta contratação, eximindo a Contratante das consequências 
de qualquer utilização indevida;
9.6. Executar todas as atividades pertinentes a este termo de referência por meio de equipe técnica 
comprovadamente especializada, com rigorosa observância aos conceitos técnicos estabelecidos nos 
documentos contratuais e tudo mais que for necessário ao perfeito cumprimento das obrigações previstas 
neste Termo de Referência;
9.7. Observar, para o cumprimento do objeto deste Termo de Referência, as disposições da Lei nº 
13.709/2018 e alterações, bem como as normas técnicas e regulamentações da Autoridade Nacional de 
Proteção de Dados, quando couber;
9.8. Cumprir o disposto na legislação trabalhista e nas normas regulamentadoras relativas à segurança e 
medicina do trabalho, na legislação ordinária federal, estadual e municipal, aplicáveis ao objeto deste 
Termo de Referência, bem como os acordos e convenções coletivas de trabalho das categorias 
profissionais envolvidas;
9.9. Responsabilizar-se inteiramente pelo pessoal alocado para prestação dos serviços objeto deste 
Termo de Referência, observando rigorosamente todas as prescrições relativas às leis sociais, fiscais, 
comerciais, trabalhistas e previdenciárias, sendo considerada, em qualquer circunstância, como a única 
empregadora responsável e também por qualquer adicional relativo à remuneração desse pessoal que 
seja ou venha a ser devido;
9.10. Respeitar as normas e procedimentos de controle interno, inclusive de acesso às dependências do 
CREFITO-4;
9.11. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou aos bens do CREFITO-4, ou 
ainda a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução do contrato, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo CREFITO-4;
9.12. Comunicar ao CREFITO-4 qualquer anormalidade constatada durante a prestação dos serviços e 
prestar os esclarecimentos solicitados;
9.13. Manter, durante o período de vigência do contrato, o atendimento a todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação;
9.14. Autorizar e assegurar ao CREFITO-4 o direito irrestrito de fiscalizar, sustar, recusar, mandar 
desfazer ou refazer qualquer serviço que não esteja de acordo com a técnica e as especificações deste 
termo de referência.



9.15. Manter sigilo sobre toda e qualquer informação confidencial, reservada ou exclusiva, incluindo 
informações técnicas, de negócios ou financeira, comunicada pelo CREFITO-4 em função do contrato.
9.16. Responsabilizar- se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica
de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie forem vítimas os seus empregados durante 
a execução do contrato, ainda que ocorrido nas dependências do CREFITO-4;
9.17. Responsabilizar-se por todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal,
relacionada à execução do contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou 
continência;
9.18. Responsabilizar-se pelos encargos sociais, fiscais e comerciais resultantes desta contratação. A 
inadimplência do vencedor com referência aos encargos sociais, comerciais e fiscais não transfere a 
responsabilidade por seu pagamento ao Conselho, nem poderá onerar o objeto desta contratação.
9.19. São vedadas ao licitante vencedor:
9.19.1. A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do CREFITO-4 para execução do 
contrato decorrente desta licitação;
9.19.2. A veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo se houver prévia autorização da 
Administração do Conselho;
9.19.3. A subcontratação de outra empresa para a execução do objeto deste Termo.

10 DO SIGILO

10.1. A CONTRATADA deverá manter sigilo sobre toda e qualquer informação confidencial reservada 
ou exclusiva, incluindo informações técnicas, de negócio ou financeira, comunicada pelo CREFITO-4
em função do contrato, exceto as informações que:
10.1.1. Sejam de domínio público à época da comunicação;
10.1.2. Seja conhecida pela parte receptora antes da comunicação ou caia no domínio público sem culpa 
da parte receptora; ou
10.1.3. Seja desenvolvida, de modo independentes, pela parte receptora, sem uso de informação 
confidencial.

11 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A despesa decorrente desta contratação correrá pela seguinte dotação orçamentária: 
6.2.2.1.1.01.04.04.036 Outros Serviços PJ.

12 DO PAGAMENTO

12.1. O pagamento pelos serviços prestados nas etapas de planejamento inicial, mapeamento do 
tratamento de dados, análise de adequação e criação do programa de conformidade será feito de acordo 
com o cronograma abaixo:

Etapas Percentual correspondente

1 Planejamento Inicial 10%
2 Mapeamento do tratamento de dados 25%
3 Análise de adequação 25%
4 Criação do programa de conformidade 40%

12.2. Para efeito de pagamento dos serviços prestados, excluiu-se do cronograma acima o valor referente 
às horas técnicas de assessoria para implementação do programa de conformidade, que serão pagas após 



concluídas as etapas precedentes por meio de horas técnicas de consultoria realizadas mensalmente, 
estimando-se a utilização, durante a vigência do contrato, do total de 200 (duzentas) horas técnicas.
12.3. Os pagamentos serão realizados no prazo de até 10 (dez) dias corridos após a prestação dos serviços 
e entrega dos materiais correspondentes a cada etapa, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura, 
devidamente comprovada e em perfeitas condições, atestada pelo Setor competente deste Regional. Essa 
Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida em nome do Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia 
Ocupacional da 4ª Região, CNPJ nº 21.947.619/0001-88.
12.4. O pagamento decorrente de despesa cujo valor não ultrapasse o limite de que se trata o inciso II, 
do artigo 24, da Lei nº 8.666, de 1993, será efetuado no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, nos termos 
do artigo 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993;
12.5. Havendo erro no documento de cobrança ou outra circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará com o pagamento pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas 
saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, qualquer ônus à CONTRATANTE.
12.6. De acordo com o artigo 64, da Lei nº 9.430/1996, os pagamentos efetuados por Órgão, Autarquias 
e Fundações da Administração Pública Federal à Pessoas Jurídicas, pelo fornecimento de bens e/ou 
prestação de serviços, estarão sujeitos à incidência, na fonte, do Imposto sobre a Renda, da Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido, da Contribuição para Seguridade Social COFINS e da Contribuição 
para o PIS/PASEP.
12.7. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 
Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte-SIMPLES, desde que não haja vedação 
legal para tal opção em razão do objeto executado, deverá apresentar, juntamente com a nota 
fiscal/fatura, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições,
conforme legislação em vigor.

13 DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO, GERENCIAMENTO E RECEBIMENTO 

13.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o 
perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da 
CONTRATANTE, especialmente designados por meio de Portaria, na forma dos arts. 67 a 73 da Lei nº 
8.666, de 1993.
13.2. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 
CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na 
legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei 
nº 8.666, de 1993.
13.3 A fiscalização de que trata o item 13.1 não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 
até mesmo perante terceiros, por qualquer irregularidade, inclusive resultante de imperfeições técnicas ou 
vícios, emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade do Conselho ou de seus agentes e prepostos (art. 70, da Lei nº 8.666/1993).

14 DA SUBCONTRATAÇÃO

Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

15 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. Aos licitantes que ensejarem o retardamento da execução do certame, não mantiverem a proposta, 
falharem ou fraudarem na execução do contrato, comportarem-se de modo inidôneo, apresentarem 



documentação ou declaração falsa, cometerem fraude fiscal poderão ser aplicadas, conforme o caso, 
sanções previstas em lei, sem prejuízo da reparação dos danos causados ao CREFITO-4.
15.2. Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/93, a CONTRATADA ficará sujeita, no caso 
de atraso injustificado, inexecução parcial ou inexecução total da obrigação, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia defesa, às seguintes penalidades:
15.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a CONTRATANTE.
15.2.2. Multa no percentual de 1% (um por cento) ao dia sobre o valor atualizado do contrato, limitada 
a incidência a 05 (cinco) dias. 
15.2.3. Multa no percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato, em caso de atraso no 
cumprimento, por período superior ao previsto no item 15.2.2, limitado a 15 (quinze) dias, ou de 
inexecução parcial da obrigação assumida;
15.2.4. Multa no percentual de 15% (quinze por cento) sobre o valor atualizado do contrato, em caso de 
inexecução total da obrigação assumida ou atraso no cumprimento superior a 15 (quinze) dias, sem 
prejuízo da adoção dos procedimentos necessários para a devolução do montante pago à 
CONTRATADA;
15.2.5. Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
15.2.6. Impedimento de licitar e contratar com a União e, se for o caso, descredenciamento do SICAF, 
pelo prazo de até 5 (cinco) anos, a licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, 
não assinar o contrato, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação 
falsa, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 
execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, 
sem prejuízo das multas previstas em Edital de Licitação, no Contrato e das demais cominações legais.
15.3. As sanções de multa poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com a advertência, 
declaração de inidoneidade, suspensão temporária para licitar com a Administração Pública, 
descontando-a do pagamento a ser efetuado, se for o caso.
15.4. A multa, aplicada após regular trâmite administrativo, poderá deixar de ser aplicada quando, 
comprovadamente, o atraso decorrer de caso fortuito ou motivo de força maior.
15.5. As penalidades de multas decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.
15.6.A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA/ADJUDICATÁRIA, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 8.666/93.
15.7.O CREFITO-4, na aplicação das sanções, levará em consideração a efetiva gravidade da conduta 
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o real dano causado.
15.8. FALTAS LEVES: puníveis com a aplicação da penalidade de advertência e/ou multa conforme 
percentual estabelecido no item 15.2.2, caracterizando-se pela inexecução parcial de deveres de pequena 
monta, assim entendidas como aquelas que não acarretam prejuízos relevantes aos serviços da 
Administração e a despeito delas, a regular prestação dos serviços não fica inviabilizada.
15.9. FALTAS MÉDIAS: puníveis com a aplicação das penalidades de advertência e multa conforme 
percentual estabelecido no item 15.2.3, caracterizando-se pela inexecução parcial ou total das obrigações 
que acarretam prejuízos aos serviços da Administração, inviabilizando total ou parcialmente a execução 
do contrato, notadamente em decorrência de conduta culposa da CONTRATADA.
15.10. FALTAS GRAVES: puníveis com a aplicação das penalidades de multa conforme percentual 
estabelecido no item 15.2.4 e poderá haver impedimento de licitar e contratar com a União, Distrito 
Federal, Estados e Municípios pelo prazo de até 05 (cinco) anos, caracterizando-se pela inexecução 
parcial ou total das obrigações que acarretam prejuízos relevantes aos serviços da Administração, 
inviabilizando a execução do contrato em decorrência de conduta culposa ou dolosa da 
CONTRATADA.



15.11. Ao longo do período contratual de 12 (doze) meses, o acúmulo de condutas faltosas cometidas 
de forma reiterada, de mesma classificação ou não, bem como as reincidências, ensejará a aplicação pela 
Administração de penalidades relacionadas às faltas de maior gravidade.
15.12. Para gradação das penalidades indicadas nos subitens 15.8, 15.9 e 15.10, será utilizada a seguinte 
tabela:

CONDUTAS QUE ENSEJAM A IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE
NATUREZA 
DA FALTA

Não fornecer os produtos/materiais ou não prestar os serviços emestrita 
obediência às condições estabelecidas neste Termo de Referência e no
contrato pactuado

Grave

Não providenciar a imediata correção das deficiências apontadaspelo
Fiscal do Contrato quanto à execução contratual Média

Não autorizar a recusa imediata dos equipamentos/materiais que
apresentarem emendas, rasuras, vícios, defeitos, violações, inadequações 
ou estiverem em desacordo com o contrato, às expensas da
CONTRATADA.

Grave

Não se responsabilizar por todas as despesas obrigatórias, e demais,
conforme descritas no item OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. Grave

Não se responsabilizar por todo e qualquer dano ou extravio,deixando
de assumir o ônus e a execução dos respectivos reparos
ou substituições.

Grave

Não dar ciência ao CRCPR, imediatamente e por escrito, de todae
qualquer anormalidade que verificar na execução do contrato. Leve

Veiculação de publicidade acerca do Contrato, salvo se houverprévia
autorização do CRCPR Média

Não zelar pela destinação, integridade e sigilo dos materiais aserem
entregues. Média

Não prestar as informações e os esclarecimentos que venham aser
solicitados pela CONTRATANTE, deixando de atender às
solicitações nos prazos especificados.

Leve

Não manter, durante todo o período de vigência do Contrato,todas as
condições de habilitação e qualificação que ensejaram
sua contratação.

Média

Não disponibilizar uma conta de e-mail para fins de comunicaçãoentre as
partes, bem como, endereço comercial e telefone de
contato.

Leve

16 DA EXPEDIÇÃO E AUTORIZAÇÃO

Este termo de Referência foi expedido na cidade de Belo Horizonte, em 09 de novembro de 2021 pelo 
comitê de Implantação da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) no âmbito do Conselho Regional de 
Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 4ª Região.



17 DA APROVAÇÃO

Aprovo este Termo de Referência ressaltando que todos os preceitos legais pertinentes deverão ser 
obedecidos, em especial as diretrizes supracitadas.

_____________________________________
Anderson Luís Coelho

Presidente
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TERMO DE REFERÊNCIA LGPD

1-) OBJETO:

1.1-) Contratação de empresa especializada para desenvolvimento e consultoria para 

implementação de programa/projeto de adequação às exigências da Lei no 13.709/2018 

Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) no âmbito do CREFITO-3.

2-) JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO:

2.1-) A Lei no 13.709/2018, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, trouxe mudanças 

profundas nas condições para o tratamento de dados pessoais, o que inclui atividades 

como coleta, armazenamento, utilização, compartilhamento e eliminação de informações 

relacionadas a pessoas naturais identificadas ou identificáveis.

2.2-) O período entre a data de publicação da LGPD (agosto/2018) e o início de sua 

vigência deriva da complexidade nas ações que precisam ser tomadas pelas entidades 

para adaptação aos novos parâmetros legais.

2.3-) O armazenamento e utilização de banco de dados cadastrais mantidos pelo 

CREFITO-3 demanda cuidados importantes para o não comprometimento do sigilo destas 

informações. Assim, a implementação de ações que permitam aperfeiçoar os mecanismos 

de controle de acesso e fornecimento de tais informações passa a ser imprescindível, 

dado que a LGPD já se encontra vigente.

2.4-) Contudo, cabe destacar que não existe, atualmente, no quadro de funcionários do 

CREFITO-3, colaborador com a expertise e conhecimento necessários para mapear os 

pontos de melhora que exijam ajustes, bem como elaborar as ações de adequação 

relevantes.

2.5-) O objetivo desta contratação é realizar um levantamento da atual situação dos 

diversos bancos de dados do CREFITO-3, servindo de amparo para elaboração de um 

plano de ação com a finalidade de executar as medidas necessárias para adequação à Lei 

Geral de Proteção de Dados.

2.6-) O relatório possibilitará mapear os pontos desajustados, classificando-os de acordo 

com a criticidade, permitindo ao gestor público determinar a prioridade na contratação de 

soluções para estes pontos, bem como decidir pela melhor solução considerando o 

interesse público.

2.7-) A contratação permitirá avaliar as situações levantadas por meio de abordagem 

jurídica, tecnológica e de processos, a fim de garantir que as ações a serem 
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implementadas sejam capazes de promover as alterações necessárias à adequação 

normativa de forma eficaz.

3-) ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS:

3.1. Trata-se da contratação de pessoa jurídica especializada para prestação de serviços 

de consultoria e assessoramento visando o desenvolvimento e assessoria para 

implementação de programa de conformidade à Lei Geral de Proteção dos Dados (LGPD), 

definindo um conjunto de projetos e planos de ação tratando, ao menos, dos seguintes 

temas:

a-) Governança de proteção de dados pessoais;

b-) Inventário de dados pessoais;

c-) Inventário de serviços e processos que tratam dados pessoais;

d-) Políticas, normas e procedimentos de Proteção de Dados Pessoais;

e-) Conscientização e treinamento em Proteção de Dados Pessoais;

f-) Gerenciamento de riscos em Segurança da Informação;

g-) Gerenciamento de riscos em Segurança Cibernética;

h-) Gerenciamento de riscos de terceiros;

i-) Melhores práticas de Proteção de Dados Pessoais;

j-) Gerenciamento de demandas dos titulares;

k-) Gerenciamento de Incidentes;

l-) Aspectos Legais vinculados à Proteção de Dados Pessoais.

3.2-) Os serviços deverão ser executados em conformidade com as referências legais e 

normativas em vigor, a partir do mapeamento dos processos e sistemas que tratam 

dados pessoais, assim como de todos os ativos da informação que os suportam: 

equipamentos, sistemas ou aplicações, contratos, convênios, recursos humanos e os 

respectivos dados pessoais, sensíveis ou não, tratados.

3.3-) O programa de conformidade resultante deverá ser composto por um conjunto de 

projetos e planos de ação que possibilitem ao CREFITO-3 se adequar às exigências da 

LGPD de maneira mais eficiente possível, em termos de riscos de litígios, tempo de 

implantação, recursos e orçamento necessário.

3.4-) Os serviços contemplados nesta contratação serão agrupados em fases de acordo 

com as suas finalidades e afinidades, adiante especificadas, podendo o CREFITO-3 alterar 

a ordem de realização destas de acordo com a conveniência e oportunidade:
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a-) PLANEJAMENTO INICIAL;

b-) MAPEAMENTO DO TRATAMENTO DOS DADOS;

c-) ANÁLISE DE ADEQUAÇÃO;

d-) CRIAÇÃO DO PROGRAMA DE CONFORMIDADE;

e-) ASSESSORIA PARA IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA DE CONFORMIDADE.

3.5-) Para consecução dos objetivos desta contratação, garantindo a implementação 

eficaz de um programa de adequação, serão necessárias reuniões frequentes para 

discussão sobre as situações e processos praticados no âmbito do CREFITO-3, as quais 

deverão ser consideradas para fins de elaboração de proposta.

3.6. PLANEJAMENTO INICIAL:

3.6.1-) Para implantação da Lei Geral de Proteção de Dados aos processos 

organizacionais do CREFITO-3, a Contratada deverá, inicialmente, definir o escopo de 

trabalho e sua abrangência por meio de reuniões com colaboradores do CREFITO-3, 

especialmente designados para este fim, que farão o levantamento de toda a 

documentação necessária dos Departamentos envolvidos, disponibilizando-os à 

Contratada para análise.

3.6.2-) Dentre as atividades a serem desenvolvidas, deverá a Contratada efetuar 

reuniões para detalhamento do plano de projeto, contemplando a metodologia de gestão 

do projeto, macro programa, plano de comunicação, relatórios de status e interfaces.

3.6.3-) Nas reuniões de início do projeto deverão ser tratados os temas:

3.6.3.1-) A LGPD e seus aspectos direcionados à Administração Pública;

3.6.3.2-) A importância da conformidade para o CREFITO-3;

3.6.3.3-) O processo de adequação;

3.6.3.4-) O processo de construção do programa de conformidade;

3.6.3.5-) A definição dos agentes envolvidos e seus respectivos papéis de acordo com a 

Lei Geral de Proteção de Dados.

3.6.4-) As reuniões serão realizadas, conforme acordo entre as partes, de forma virtual 

ou presencial na sede do CREFITO-3, localizada na Rua Cincinato Braga, nº 277 Bela 

Vista São Paulo SP.

3.6.5-) Entregas da etapa:

3.6.5.1-) Relatório com detalhamento do plano de projeto de adequação dos processos 

organizacionais do CREFITO-3 à LGPD, contemplando a metodologia de gestão a ser 

aplicada.
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3.7. MAPEAMENTO DO TRATAMENTO DE DADOS:

3.7.1-) Identificar o cenário atual do CREFITO-3 em relação a processos, tecnologias, 

Governança, políticas e normas e realizar a avaliação em relação às exigências da Lei no 

13.709/2018 (ex: gerenciamento de incidentes de privacidade; segurança da 

informação; gerenciamento do ciclo de vida dos dados; responsabilidade de 

processamento de dados; entre outros).

3.7.2-) Avaliar os tipos de contratos existentes quanto ao impacto da lei de privacidade, 

identificando a necessidade de atualização ou inclusão de cláusulas contratuais;

3.7.3-) Identificar quais dados pessoais são processados em cada processo de negócio, 

documentar o fluxo dos dados, a infraestrutura de suporte (tratamento, armazenamento, 

importação/exportação de dados, sistemas de informação internos e externos, empresas 

etc), ciclo de vida da informação e controles relacionados ao consentimento do titular;

3.7.4-) Identificar o propósito de processamento de dados pessoais em cada processo de 

negócio. Identificar os processos nos quais o consentimento do titular dos dados pessoais 

utilizados deve ser solicitado e formalizado, e de que forma isso deve ocorrer;

3.7.5-) Realizar avaliações para identificação de eventuais lacunas entre o cenário atual e 

as exigências da Lei no 13.709/2018 e no 13.853/2019 (ex: identificação de eventuais 

dados pessoais que não atendam aos critérios de finalidade de processamento; 

necessidades de alteração de processos/sistemas de informação para garantir o 

atendimento à lei; eventuais necessidades de alterações na gestão de consentimento, 

entre outros).

3.7.6-) Identificar e mapear os controles de proteção de dados pessoais existentes frente 

aos requisitos descritos na LGPD (gap analysis).

3.7.7-) Mapear os serviços e processos que tratam dados pessoais e todos os ativos da 

informação que os suportam: equipamentos, sistemas ou aplicações, recursos humanos e 

os respectivos dados pessoais tratados.

3.7.8-) Mapear e documentar as políticas, normas e procedimentos que suportam os 

controles e fluxos de tratamento de dados pessoais.

3.7.9-) Mapear as instalações envolvidas no tratamento de dados pessoais (data center, 

subsedes, etc.).

3.7.10-) Documentar as informações de pessoal de contato, informações de localização e 

tecnologias associadas com cada instalação.

3.7.11-) Mapear o relacionamento entre as localidades e as atividades de tratamento de 

dados pessoais e processos de negócio envolvidos.
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3.7.12-) Identificar e mapear os controles de segurança (técnicos, administrativos e 

operacionais) implementados que ajam como salvaguardas para os tratamentos de dados 

pessoais efetuados.

3.7.13-) Mapear os controles de segurança existentes frente aos requisitos descritos nas 

normas da ABNT ISSO/IEC 27001, ISSO/IEC 27002 e ISSO/IEC 27701 (gap analysis).

3.7.14-) O mapeamento dos fluxos de tratamento de dados deve detalhar, para cada 

atividade do fluxo, os seguintes itens:

a) A atividade realizada;

b) A justificativa para a execução do tratamento;

c) O tratamento realizado, conforme descrito na LGPD;

d) Os pontos de coleta dos dados;

e) O método utilizado para o tratamento;

f) Os compartilhamentos de dados realizados;

g) Os ativos da informação utilizados;

h) Dados não estruturados utilizados, inclusive os que não são tratados por meios 

digitais;

i) Os controles de segurança e proteção de dados implementados.

3.7.15-) Relativamente ao inventário de dados pessoais, a Contratada deverá sumarizar 

cada instância de cada dado pessoal utilizado nas operações do CREFITO-3, 

especificando:

a) Dado pessoal utilizado;

b) Base legal de tratamento;

c) Área e processo de negócio que o utiliza;

d) Justificativa de negócio finalidade(s);

e) Descrição do tratamento efetuado;

f) Fluxo de tratamento relacionado;

g) Tipo de tratamento efetuado;

h) Compartilhamentos realizados;

i) Prazo de retenção dos dados pessoais tratados;

j) Como é feito o descarte dos dados;

k) Controles de segurança e proteção de dados implementados.

3.7.16-) O inventário deverá relacionar todos os processos do CREFITO-3 que envolvam 

dados pessoais e dados sensíveis, nos termos da lei.

3.7.17-) Entregas da etapa:
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3.7.17.1-) Relatório da situação atual do CREFITO-3 em relação à LGPD, com o 

mapeamento dos fluxos de tratamento de dados e gaps identificados em:

a) Sistemas de informação;

b) Sistemas de segurança da informação;

c) Processos que tratam de dados pessoais; e

d) Contratos e convênios do CREFITO-3.

3.7.17.2-) Inventário de dados pessoais completo, contendo o tipo de dado, seu fluxo em 

formato BPMN, localização, responsável, classificação da informação e gaps detectados 

nos processos de trabalho por unidade organizacional (Divisão), sistemas, utilização da 

rede corporativa e nos contratos, com a indicação das informações constantes no 

subitem 3.7.15.

3.7.17.3-) Inventário dos tipos contratuais existentes no CREFITO-3 e a definição dos 

textos das cláusulas específicas para cada tipo de contrato para sua adequação à lei.

3.8-) ANÁLISE DE ADEQUAÇÃO:

3.8.1-) Com base no mapeamento do tratamento de dados disposto no item 3.7, a 

Contratada deverá efetuar a análise das necessidades de adequação à LGPD pelo 

CREFITO-3, especificando:

a) Situação encontrada no levantamento;

b) Evidências da situação encontrada;

c) Recomendações para adequação;

d) Propostas de ações de conformidade.

3.8.2-) A análise deverá mencionar o dispositivo legal da LGPD relacionado a cada uma 

das situações encontradas, bem como avaliar a criticidade e apontar aquelas 

consideradas como preferenciais para início de adequação.

3.8.3-) Entregas da etapa:

3.8.3.1-) Mapeamento de riscos com a definição das medidas necessárias para a 

mitigação desses riscos capazes de gerar impacto potencial sobre o titular dos dados 

pessoais, sensíveis ou não, bem como a análise de riscos para o caso de um não 

atingimento de níveis aceitáveis de compliance em relação à LGPD.

3.8.3.2-) Plano de Ação identificando os processos onde há necessidade de adequação à 

lei, definindo as ações que precisam ser implementadas para adequação dos processos 

por unidade organizacional e Divisão, e o papel de cada responsável de acordo com a 

LGPD.
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3.9-) CRIAÇÃO DO PROGRAMA DE CONFORMIDADE:

3.9.1-) Com base em todas as evidências e recomendações apontadas, a Contratada 

deverá desenvolver um Programa de Conformidade do CREFITO-3 à LGPD, contemplando 

um conjunto de projetos e planos de ação.

3.9.2-) Para cada projeto constante do programa, deverá descrever, no mínimo:

a) Descrição resumida dos produtos/serviços/processos resultantes;

b) Justificativa(s) e objetivo(s);

c) Premissas e restrições;

d) Benefícios e resultados esperados;

e) Metas e indicadores de resultados;

f) Estimativa de duração;

g) Estimativa de recursos (materiais, equipamentos, softwares, dentre outros) e 

respectivos custos aproximados;

h) Estimativa de custo total para a adequada implementação da LGPD.

3.9.3-) A Contratada deverá indicar os papéis, funções e responsabilidades que o 

CREFITO-3 deve estabelecer segundo os requisitos da Lei no 13.709/2018 (controlador, 

operador, encarregado, entre outros) e, ainda;

3.9.4-) Identificar os controladores e processadores de dados envolvidos nos processos 

internos do CREFITO-3;

3.9.5-) Estruturar o Relatório de Impacto à Proteção de Dados Pessoais (RIPD), previsto 

no art. 5o, XVII, da Lei no 13.709/2018, e fornecer modelo de preenchimento, bem como 

dar suporte a equipe do CREFITO-

3.9.6-) Revisar e propor as alterações necessárias nas políticas de privacidade, nas 

políticas e nos procedimentos de segurança e proteção de dados adotados pelo CREFITO-

3, indicando também os recursos tecnológicos necessários;

3.9.7-) Indicar a necessidade de contratação de softwares específicos e a implementação 

das alterações nos sistemas de informação existentes no CREFITO-3, quando necessário;

3.9.8-) Criar processo para garantir o direito do titular de acesso, de retificação, de 

exclusão e, caso aplicável, de portabilidade dos dados pessoais, indicando a melhor 

forma possível de integrá-lo aos processos já existentes, quando necessário ao 

atendimento de disposição legal;

3.9.9-) Criar processo para garantir o direito do titular de não estar sujeito a uma 

decisão baseada em perfis. Criar o processo e canal de interação do titular dos dados 

pessoais com o CREFITO-3, nos processos em que houver necessidade;

3.9.10-) Criar o processo de gerenciamento de violações e notificações necessárias;
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3.9.11-) Criar o plano de gestão de crise em caso de incidente/violação de dados;

3.9.12-) Elaborar modelos de termos de acordos de confidencialidade e sigilo com 

fornecedores, prestadores de serviços, funcionários e outros.

3.9.13-) Entregas da Etapa:

a) Modelo de Relatório de Impacto à Proteção de Dados pessoais a ser adotado pelo 

CREFITO-3 (DPIA);

b) Relatório de Avaliação de Legítimo Interesse (LIA);

c) Proposta de metodologia de conformidade contínua para governança, gestão da 

privacidade e segurança da informação no CREFITO-3;

d) Documentação dos processos organizacionais contemplando a descrição e fluxos de 

processos, recursos necessários e descrição das responsabilidades para os processos 

propostos ou implantados;

e) Documentação técnica gerada em todas as etapas das atividades desenvolvidas;

f) Mapa de processos de retificação, de exclusão e, caso aplicável, de portabilidade dos 

dados pessoais, contendo canal de interação do titular dos dados;

g) Plano de gestão de crise em caso de incidente/violação de dados.

3.10-) ASSESSORIA PARA IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA DE CONFORMIDADE:

3.10.1-) A Contratada deverá prestar serviços de assessoria técnica e implementar um 

método de análise de impacto à privacidade, que será adotado pelo CREFITO-3 em 

futuras alterações e implementações de processos e de sistemas de informação que 

envolvam o tratamento de dados pessoais, a fim de manter a conformidade com a LGPD;

3.10.2-) A Contratada, no assessoramento de implementação do programa de 

conformidade, deverá, caso necessário, auxiliar o CREFITO-3 na elaboração de editais de 

aquisição de licenças de softwares, de encomenda de projeto de elaboração de sistema, 

de contratação de serviços e aquisição de hardware, prestando os esclarecimentos e 

apresentando o detalhamento técnico necessários à contratação de solução eficiente e 

eficaz para tratamento das inconformidades apuradas;

3.10.3-) A Contratada auxiliará a equipe do CREFITO-3 na implementação de 

mecanismos de notificação e de acesso do titular de dados sobre o tratamento a ser 

executado pelo CREFITO-3, tais como: finalidade, quais dados serão tratados e o tempo 

necessário deste tratamento; acesso para correção de dados incompletos, inexatos ou 

desatualizados e informação sobre o compartilhamento de dados com outras entidades 

públicas ou privadas;
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3.10.4-) A Contratada deverá propor e apoiar a implantação das melhores práticas para 

o gerenciamento do ciclo de vida dos dados pessoais e o gerenciamento de 

consentimento do titular, indicando, também, os recursos tecnológicos necessários, como 

softwares específicos;

3.10.5-) Para o fim de promover a divulgação do Programa de Conformidade aos 

funcionários do CREFITO-3 envolvidos no projeto, deverá a Contratada realizar 

treinamentos referentes aos processos implantados, ou ajustados, de acordo com a 

LGPD. Os treinamentos e capacitações serão dirigidos aos colaboradores do CREFITO-3, 

oportunamente indicados, e serão ministrados presencialmente na cidade de São Paulo -

SP ou virtualmente, conforme acordo entre as partes;

3.10.6-) Deverá a Contratada assessorar a equipe do CREFITO-3, responsável pela 

implantação do programa de conformidade, na elaboração de regras de boas práticas e 

de governança, com indicação das condições de organização, o regime de 

funcionamento, os procedimentos, incluindo reclamações e petições de titulares, os 

padrões técnicos que deverão ser seguidos, além das obrigações específicas para os 

diversos agentes envolvidos no tratamento.

3.10.7-) Serão igualmente indicadas pela Contratada as normas de segurança que 

deverão ser adotadas no tratamento de dados, as ações educativas necessárias, os 

mecanismos internos de supervisão e de mitigação de riscos e demais aspectos 

relacionados ao tratamento de dados pessoais, necessários à devida adequação à Lei.

3.10.8-)  Propor modalidades de disseminação da política de governança adotada para o 

os demais funcionários do CREFITO-3.

3.10.9-) Para consecução das atividades indicadas no presente item estima-se a 

utilização de 260 (duzentas e sessenta) horas técnicas de consultoria, as quais deverão 

compor o custo da contratação na proposta da futura Contratada. Deverá, ainda, ser 

indicado o valor unitário da hora técnica para eventuais acréscimos ou supressões 

durante a vigência do contrato.

3.10.10-) O pagamento pelas horas técnicas de assessoria será devido somente após a 

conclusão da etapa de criação do programa de conformidade, com a entrega da 

documentação indicada no subitem 3.9.13. Todos os outros serviços precedentes que 

demandarem a presença in loco na sede do CREFITO-3 serão remunerados pelo valor 

constante na proposta comercial relativa aos serviços de planejamento, mapeamento, 

análise de adequação e desenvolvimento de plano de ação de conformidade à LGPD.

3.10.11-) As atividades relacionadas no presente item e nos itens precedentes não 

excluem outras atividades destinadas à adequação dos procedimentos do CREFITO-3 às 
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exigências da Lei no 13.709/2018, criadas por regulamentação posterior da Autoridade 

Nacional de Proteção de Dados.

4 LOCAL DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS:

4.1-) Os serviços deverão ser prestados considerando-se toda a estrutura física do 

CREFITO-3, incluindo subsedes, localizadas nos endereços abaixo:

a-) Sede - São Paulo I 

Rua Cincinato Braga, 267/277 Bela Vista 

CEP: 01333-011 São Paulo - SP

b-) São Paulo II

Rua Cincinato Braga, 59 4º andar Bela Vista

CEP: 01333-011 São Paulo - SP

c-) São Paulo III

Av. Paulista, nº 352 - 5º andar CJ 56

CEP.: 01310-000 São Paulo - SP

d-) Subsede Campinas

Avenida José de Souza Campos (Norte-Sul), 1815 - Salas 4 e 5 - Cambuí 

CEP: 13025-320 Campinas - SP

e-) Subsede Marília

Rua Bahia, 165 - 3° andar - Sala 31 Centro

CEP: 17501-080 Marília - SP

f-) Subsede Presidente Prudente

Av. Coronel José Soares Marcondes, 871 - 5° andar - sala 51  - Bosque

CEP: 19010-080 Presidente Prudente - SP

g-) Subsede Santos

Avenida Bernardino de Campos, 562 - 1° andar - sala 108 Pompéia

CEP: 11065-002 Santos - SP

h-) Subsede São José dos Campos

Avenida Dr. Nelson D'Avila, 389 - Salas 121-A e 122-A - Jd. São Dimas

CEP: 12245-030 São José dos Campos - SP

i-) Subsede Guarulhos

Rua Barão de Mauá, 450 - 1o andar - Sala 101 - Vila Almeida

CEP: 07012-040 Guarulhos - SP

j-) Subsede  Osasco

Rua Deputado Emílio Carlos, 482 - Vila Campesina
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CEP: 06028-000 Osasco - SP

k-) Subsede  Ribeirão Preto

Rua Eliseu Guilherme, 1205 - Jd. América

CEP: 14020-190 Ribeirão Preto - SP

l-) Subsede São José do Rio Preto

Rua Coronel Spinola de Castro, 3360 - 8° andar - Cj. 81 Centro

CEP: 15015-500 São José do Rio Preto - SP

m-) Subsede Sorocaba

Avenida Antônio Carlos Comitre, 650 - 8o andar - Cj. 84 - Parque Campolim

CEP: 18047-620 Sorocaba - SP

4.2-) As reuniões serão presenciais ou virtuais, conforme acordo entre as partes. As 

reuniões presenciais serão realizadas na sede do CREFITO-3 em São Paulo - SP.

5-) DOS PRAZOS E CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO:

5.1-) Os serviços de planejamento inicial, mapeamento do tratamento de dados, análise 

de adequação e criação do programa de conformidade deverão ser executados por 

completo em até 195 (cento e noventa e cinco) dias corridos, após o início da prestação 

dos serviços, programados para ocorrer em até 10 (dez) dias úteis após a assinatura do 

contrato.

5.1.1-) Exclui-se do período acima os serviços de assessoramento para implementação 

do programa de conformidade, que deverão ser executados até o fim da vigência 

contratual.

5.2-) O contrato terá vigência pelo prazo de 12 (doze) meses contados de sua 

assinatura, sendo admitida a sua prorrogação nos termos do art. 57, §1o da Lei no 

8.666/93.

5.3-) O cronograma abaixo contempla os prazos em dias corridos que deverão ser 

observados para cada etapa deste projeto, podendo ser prorrogado por igual período, a 

critério do CREFITO-3: 

Etapa Prazos

Planejamento Inicial 30 dias

Mapeamento do tratamento de dados 90 dias

Análise de adequação 30 dias

Criação do programa de conformidade 45 dias

Assessoria para implementação do programa de Durante a vigência 
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conformidade contratual

5.4-

dos serviços, sendo os demais contados da data de aprovação da etapa precedente.

6-) CONSIDERAÇÕES BÁSICAS:

6.1-) Os serviços deverão ser desempenhados observando-se todo o regramento legal 

relativo ao tema de que trata a Lei no 13.709/2018, incluindo normas técnicas, demais 

instrumentos normativos e regulamentações posteriores da Autoridade Nacional de 

Proteção de Dados.

6.2. A proposta terá validade de 60 (sessenta) dias ou período superior.

7-) VALOR MÁXIMO ACEITÁVEL:

item Descrição do serviço Quant.

Valor unitário 

máximo 

aceitável

Valor total 

máximo 

aceitável

01

Planejamento, mapeamento, 

análise de adequação e 

desenvolvimento de plano de 

ação de conformidade à

LGPD.

01 R$ ...... R$ ......

02

Serviços de assessoria para

implementação do programa de

conformidade com a LGPD que 

serão remunerados por meio de 

horas técnicas.

..... 

horas

R$ ..... R$ .........

Valor Total: R$ ...... (........)

7.1-) O valor máximo aceitável para a contratação dos serviços de planejamento, 

mapeamento, análise de adequação e desenvolvimento de plano de ação de 

conformidade à LGPD será de R$ ................... (.........................................)

7.2-) Os serviços de assessoria para implementação do programa de conformidade com a 

LGPD serão remunerados por meio de horas técnicas, estimando-se, para tanto, a 
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utilização pelo CREFITO-3 de 260 (duzentas e sessenta) horas técnicas com valor 

máximo total apurado em pesquisas de mercado de R$ ................ (.......................), 

que corresponde ao valor unitário máximo de R$ ............ (......................................).

7.3-) Considerando que o objeto a ser licitado terá como critério de julgamento o de 

menor valor total do objeto, utiliza-se para esta referência a soma dos valores descritos 

nos itens 7.1 e 7.2, o que totaliza R$ ............... (...............................................).

7.4-) Os valores discriminados nos itens 7.1 e 7.2 resultam de consulta de mercado 

realizada para contratação dos serviços mencionados, e compõem o preço de referência, 

considerado valor máximo para contratação. 

7.5-) Cabe ressaltar que a quantidade de 260 (duzentas e sessenta) horas técnicas 

indicadas no subitem 7.2 não vincula o CREFITO-3 à sua utilização, tratando-se de mera 

estimativa.

8-) DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

8.1-) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 

acordo com as cláusulas contratuais, termo de referência, edital, anexos e os termos de 

sua proposta.

8.2-) Exigir da CONTRATADA, a qualquer tempo, a comprovação das condições de 

habilitação e qualificação exigidas no edital de licitação.

8.3-) Notificar a CONTRATADA, por escrito, qualquer ocorrência considerada irregular, 

bem como qualquer defeito ou imperfeição observada quando da prestação dos serviços, 

podendo, ainda, rejeitar em parte ou totalmente os serviços em desacordo com as 

especificações listadas no item 3.

8.4-) Designar um fiscal e respectivo substituto para acompanhar, fiscalizar e atestar a

execução do serviço.

8.5-) Efetuar o pagamento devido, após atesto do gestor do contrato, desde que 

cumpridas todas as formalidades e exigências contratuais.

8.6-) Oferecer informações à CONTRATADA, sempre que necessário para execução dos 

trabalhos.

9-) DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

9.1-) Cumprir todas as disposições referentes ao objeto deste termo de referência e 

assumir, de forma irrevogável e sem ressalvas, a integral responsabilidade pela execução 

do contrato, de acordo com as obrigações legais, técnicas e contratuais;
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9.2-) Responsabilizar-se pela qualidade dos serviços executados e dos recursos 

empregados, em conformidade com as especificações deste Termo de Referência, sem 

ônus para a Contratante e sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis;

9.3-) Cumprir os prazos para prestação dos serviços descritos no presente termo de 

referência e entrega dos materiais correspondentes, quando exigidos;

9.4-) Arcar com todos os custos necessários à completa prestação dos serviços, 

responsabilizando-se por todos os encargos fiscais e comerciais resultantes desta 

contratação;

9.5-) Responsabilizar-se inteira e exclusivamente pelo uso regular de marcas, patentes, 

registros, processos e licenças relativas à execução desta contratação, eximindo a 

Contratante das consequências de qualquer utilização indevida;

9.6-) Executar todas as atividades pertinentes a este termo de referência por meio de 

equipe técnica comprovadamente especializada, com rigorosa observância aos conceitos 

técnicos estabelecidos nos documentos contratuais e tudo mais que for necessário ao 

perfeito cumprimento das obrigações previstas neste Termo de Referência;

9.7-) Observar, para o cumprimento do objeto deste Termo de Referência, as disposições 

da Lei no 13.709/2018 e alterações, bem como as normas técnicas e regulamentações da 

Autoridade Nacional de Proteção de Dados, quando couber;

9.8-) Cumprir o disposto na legislação trabalhista e nas normas regulamentadoras 

relativas à segurança e medicina do trabalho, na legislação ordinária federal, estadual e 

municipal, aplicáveis ao objeto deste Termo de Referência, bem como os acordos e 

convenções coletivas de trabalho das categorias profissionais envolvidas;

9.9-) Responsabilizar-se inteiramente pelo pessoal alocado para prestação dos serviços 

objeto deste Termo de Referência, observando rigorosamente todas as prescrições 

relativas às leis sociais, fiscais, comerciais, trabalhistas e previdenciárias, sendo 

considerada, em qualquer circunstância, como a única empregadora responsável e 

também por qualquer adicional relativo à remuneração desse pessoal que seja ou venha 

a ser devido;

9.10-) Respeitar as normas e procedimentos de controle interno, inclusive de acesso às 

dependências do CREFITO-3;

9.11-) Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou aos bens do 

CREFITO-3, ou ainda a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução 

do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo CREFITO-3;
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9.12-) Comunicar ao CREFITO-3 qualquer anormalidade constatada durante a prestação 

dos serviços e prestar os esclarecimentos solicitados;

9.13-) Manter, durante o período de vigência do contrato, o atendimento a todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9.14. Autorizar e assegurar ao CREFITO-3 o direito irrestrito de fiscalizar, sustar, recusar, 

mandar desfazer ou refazer qualquer serviço que não esteja de acordo com a técnica e 

as especificações deste termo de referência.

9.15-) Manter sigilo sobre toda e qualquer informação confidencial, reservada ou 

exclusiva, incluindo informações técnicas, de negócios ou financeira, comunicada pelo 

CREFITO-3 em função do contrato.

9.16-) Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na 

legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie forem 

vítimas os seus empregados durante a execução do contrato, ainda que ocorrido nas 

dependências do CREFITO-3;

9.17-) Responsabilizar-se por todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou 

penal, relacionada à execução do contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, 

conexão ou continência;

9.18-) Responsabilizar-se pelos encargos sociais, fiscais e comerciais resultantes desta 

contratação. A inadimplência do vencedor com referência aos encargos sociais, 

comerciais e fiscais não transfere a responsabilidade por seu pagamento ao Conselho, 

nem poderá onerar o objeto desta contratação.

9.19-) São vedadas ao licitante vencedor: 

9.19.1-) A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do CREFITO-3 para 

execução do contrato decorrente desta licitação;

9.19.2-) A veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo se houver prévia 

autorização da Administração do Conselho;

9.19.3-) A subcontratação de outra empresa para a execução do objeto deste Termo.

10 DO SIGILO:

10.1-) A CONTRATADA deverá manter sigilo sobre toda e qualquer informação 

confidencial reservada ou exclusiva, incluindo informações técnicas, de negócio ou 

financeira, comunicada pelo CREFITO-3 em função do contrato, exceto as informações 

que:
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10.1.1. Sejam de domínio público à época da comunicação;

10.1.2. Seja conhecida pela parte receptora antes da comunicação ou caia no domínio 

público sem culpa da parte receptora; ou

10.1.3. Seja desenvolvida, de modo independentes, pela parte receptora, sem uso de 

informação confidencial.

11 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

11.1-) As despesas decorrentes desta contratação correrão pela seguinte dotação 

orçamentária constantes do orçamento do CREFITO-3.

12-) DO PAGAMENTO:

12.1. O pagamento pelos serviços prestados nas etapas de planejamento inicial, 

mapeamento do tratamento de dados, análise de adequação e criação do programa de 

conformidade será feito de acordo com o cronograma/etapas abaixo:

Nº Etapas Percentual correspondente

1 Planejamento Inicial 10%

2 Mapeamento do tratamento de dados 25%

3 Análise de adequação 25%

4 Criação do programa de conformidade 20%

5 Implementação do programa 20%

12.2-) Para efeito de pagamento dos serviços prestados, excluiu-se do cronograma 

acima o valor referente às horas técnicas de assessoria para implementação do programa 

de conformidade, que serão pagas após concluídas as etapas precedentes por meio de 

horas técnicas de consultoria realizadas mensalmente, estimando-se a utilização, durante 

a vigência do contrato, do total de 260 (duzentas e sessenta) horas técnicas.

12.3-) Os pagamentos serão realizados no prazo de até 10 (dez) dias corridos após a 

prestação dos serviços e entrega dos materiais correspondentes a cada etapa, mediante 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente comprovada e em perfeitas condições, 

atestada pelo Setor competente deste Regional. Essa Nota Fiscal/Fatura deverá ser 
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emitida em nome do Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 3ª

Região, CNPJ nº 49.781.479/0001 30.

12.4-) O pagamento decorrente de despesa cujo valor não ultrapasse o limite de que se 

trata o inciso II, do artigo 24, da Lei no 8.666, de 1993, será efetuado no prazo de até 

05 (cinco) dias úteis, nos termos do artigo 5o, § 3o, da Lei no 8.666, de 1993;

12.5. Havendo erro no documento de cobrança ou outra circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará com o pagamento pendente até que a CONTRATADA 

providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, qualquer 

ônus à CONTRATANTE.

12.6-) De acordo com o artigo 64, da Lei no 9.430/1996, os pagamentos efetuados por 

Órgão, Autarquias e Fundações da Administração Pública Federal à Pessoas Jurídicas, 

pelo fornecimento de bens e/ou prestação de serviços, estarão sujeitos à incidência, na 

fonte, do Imposto sobre a Renda, da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, da 

Contribuição para Seguridade Social COFINS e da Contribuição para o PIS/PASEP.

12.7-) Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de 

Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte-SIMPLES, 

desde que não haja vedação legal para tal opção em razão do objeto executado, deverá 

apresentar, juntamente com a nota fiscal/fatura, a devida comprovação, a fim de evitar a 

retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor.

13-) DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO, GERENCIAMENTO E 

RECEBIMENTO:

13.1-) O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 

verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos 

necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser 

exercidos por um ou mais representantes da CONTRATANTE, especialmente designados 

por meio de Portaria, na forma dos arts. 67 a 73 da Lei no 8.666, de 1993.

13.2-) O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas 

pela CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste 

Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, 

conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei no 8.666, de 1993.

13.3-) A fiscalização de que trata o item 13.1 não exclui nem reduz a responsabilidade 

da CONTRATADA, até mesmo perante terceiros, por qualquer irregularidade, inclusive 

resultante de imperfeições técnicas ou vícios, emprego de material inadequado ou de 
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qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade do 

Conselho ou de seus agentes e prepostos (art. 70, da Lei no 8.666/1993).

14 DA SUBCONTRATAÇÃO:

14.1-) Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

15-) DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

15.1. Aos licitantes que ensejarem o retardamento da execução do certame, não 

mantiverem a proposta, falharem ou fraudarem na execução do contrato, comportarem-

se de modo inidôneo, apresentarem documentação ou declaração falsa, cometerem 

fraude fiscal poderão ser aplicadas, conforme o caso, sanções previstas em lei, sem 

prejuízo da reparação dos danos causados ao CREFITO-3.

15.2-) Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei no 8.666/93, a CONTRATADA ficará 

sujeita, no caso de atraso injustificado, inexecução parcial ou inexecução total da 

obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia 

defesa, às seguintes penalidades:

15.2.1-) Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 

prejuízos significativos para a CONTRATANTE.

15.2.2-) Multa no percentual de 1% (um por cento) ao dia sobre o valor atualizado do 

contrato, limitada a incidência a 05 (cinco) dias.

15.2.3-) Multa no percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato, em caso 

de atraso no cumprimento, por período superior ao previsto no item 15.2.2, limitado a 15 

(quinze) dias, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

15.2.4-) Multa no percentual de 15% (quinze por cento) sobre o valor atualizado do 

contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida ou atraso no cumprimento 

superior a 15 (quinze) dias, sem prejuízo da adoção dos procedimentos necessários para 

a devolução do montante pago à CONTRATADA;

15.2.5-) Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de 

contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

15.2.6-) Impedimento de licitar e contratar com a União e, se for o caso, 

descredenciamento do SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, a licitante que, 

convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato, deixar 

de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o 

retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 

execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer 
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fraude fiscal, sem prejuízo das multas previstas em Edital de Licitação, no Contrato e das 

demais cominações legais.

15.3-) As sanções de multa poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com a 

advertência, declaração de inidoneidade, suspensão temporária para licitar com a 

Administração Pública, descontando-a do pagamento a ser efetuado, se for o caso.

15.4-) A multa, aplicada após regular trâmite administrativo, poderá deixar de ser 

aplicada quando, comprovadamente, o atraso decorrer de caso fortuito ou motivo de 

força maior.

15.5-) As penalidades de multas decorrentes de fatos diversos serão consideradas 

independentes entre si.

15.6-) A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à 

CONTRATADA/ADJUDICATÁRIA, observando-se o procedimento previsto na Lei no 

8.666/93.

15.7-) O CREFITO-3, na aplicação das sanções, levará em consideração a efetiva 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o real dano 

causado.

15.8-) FALTAS LEVES: puníveis com a aplicação da penalidade de advertência e/ou multa 

conforme percentual estabelecido no item 15.2.2, caracterizando-se pela inexecução 

parcial de deveres de pequena monta, assim entendidas como aquelas que não 

acarretam prejuízos relevantes aos serviços da Administração e a despeito delas, a 

regular prestação dos serviços não fica inviabilizada.

15.9-) FALTAS MÉDIAS: puníveis com a aplicação das penalidades de advertência e 

multa conforme percentual estabelecido no item 15.2.3, caracterizando-se pela 

inexecução parcial ou total das obrigações que acarretam prejuízos aos serviços da 

Administração, inviabilizando total ou parcialmente a execução do contrato, notadamente 

em decorrência de conduta culposa da CONTRATADA.

15.10-) FALTAS GRAVES: puníveis com a aplicação das penalidades de multa conforme 

percentual estabelecido no item 15.2.4 e poderá haver impedimento de licitar e contratar 

com a União, Distrito Federal, Estados e Municípios pelo prazo de até 05 (cinco) anos, 

caracterizando-se pela inexecução parcial ou total das obrigações que acarretam 

prejuízos relevantes aos serviços da Administração, inviabilizando a execução do contrato 

em decorrência de conduta culposa ou dolosa da CONTRATADA.

15.11-) Ao longo do período contratual de 12 (doze) meses, o acúmulo de condutas 

faltosas cometidas de forma reiterada, de mesma classificação ou não, bem como as 
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reincidências, ensejará a aplicação pela Administração de penalidades relacionadas às 

faltas de maior gravidade.

15.12-) Para gradação das penalidades indicadas nos subitens 15.8, 15.9 e 15.10, será 

utilizada a seguinte tabela:

CONDUTAS QUE ENSEJAM A IMPOSIÇÃO DE 

PENALIDADE

Natureza da Falta

Não fornecer os produtos/materiais ou não prestar os 

serviços em estrita obediência às condições estabelecidas 

neste Termo de Referência e no contrato pactuado

Grave

Não providenciar a imediata correção das deficiências 

apontadas pelo Fiscal do Contrato quanto à execução 

contratual

Média

Não autorizar a recusa imediata dos equipamentos ou 

materiais que apresentarem emendas, rasuras, vícios, 

defeitos, violações, inadequações ou estiverem em 

desacordo com o contrato, às expensas da CONTRATADA.

Grave

Não se responsabilizar por todas as despesas obrigatórias, 

e demais, conforme descritas no item OBRIGAÇÕES DA 

CONTRATADA.

Grave

Não se responsabilizar por todo e qualquer dano ou 

extravio, deixando de assumir o ônus e a execução dos 

respectivos reparos ou substituições.

Grave

Não dar ciência ao CREFITO-3, imediatamente e por 

escrito, de toda e qualquer anormalidade que verificar na 

execução do contrato.

Leve

Veiculação de publicidade acerca do Contrato, salvo se 

houver prévia autorização do CREFITO-3

Média

Não zelar pela destinação, integridade e sigilo dos 

materiais a serem entregues.

Média

Não prestar as informações e os esclarecimentos que 

venham a ser solicitados pela CONTRATANTE, deixando de 

atender às solicitações nos prazos especificados.

Leve
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Não manter, durante todo o período de vigência do 

Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 

que ensejaram sua contratação.

Média

Não disponibilizar uma conta de e-mail para fins de 

comunicação entre as partes, bem como, endereço 

comercial e telefone de contato.

Leve
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Anexo I - Termo de Referência

1. Objeto

1.1. O presente objeto visa à contratação de consultoria especializada em mapeamento, 
diagnóstico, implantação, treinamento e consultoria para adequação da Câmara 
Municipal de Santo André à Lei Federal nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais (LGPD), no que lhe é aplicável e sem prejuízo ao previsto na Lei de Acesso à 
Informação.

1.2. As presentes especificações têm por objetivo fixar as condições gerais e específicas que 
deverão ser obedecidas na execução dos serviços de consultoria especializada.

2. Justificativa

2.1. A Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/2018) - ou LGPD - é a norma 
brasileira que dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, com o objetivo de proteger 
os direitos fundamentais de liberdade, de privacidade e o livre desenvolvimento da 
personalidade da pessoa natural. Deste modo, a partir da vigência de sua nova redação, 
dada pela Lei nº 13.853 de 2019, todo o tratamento de dados pessoais deve ser 
realizado em observância aos seus dispositivos, ou seja, devem estar de acordo com os 
seus princípios, bases e demais diretrizes legais.
Não havendo corpo técnico adequado e especializado na Câmara Municipal de Santo 
André para a adequação de seus sistemas e procedimentos às exigências legais, é 
necessária a contratação de consultoria externa com o objetivo de se garantir a 
conformidade com a LGPD, bem como dar o suporte adequado ao Encarregado de 
Dados.

3. Etapa 1 - Serviços de Treinamento Inicial 

3.1 A CONTRATADA deverá realizar treinamentos com carga horária total de 05 horas, em 
encontro único ou não, de forma presencial, sobre a LGPD, com as seguintes 
características:

3.1.1. Conteúdo: 

a) Apresentação da Lei Federal nº 13.709/18 e seus aspectos direcionados à 
Administração Pública; 

b) Apresentação do trabalho que a consultoria realizará na Câmara Municipal de 
Santo André; 

c) Esclarecimento de dúvidas.

3.1.2. A data e horário deverão ser previamente acordados entre a Administração da 
Câmara Municipal e a CONTRATADA, podendo ser realizado de segunda a sexta-feira, 
das 10h às 18h.

3.1.3. Após a realização da apresentação, a CONTRATADA deverá disponibilizar à 
CONTRATANTE o material apresentado em formato digital.
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3.1.4. A carga horária total da Etapa 1 será de 05 (cinco) horas.

3.1.5. O treinamento poderá ser gravado pela CONTRATANTE.

3.1.6. A CONTRATADA cede uso de imagem e voz à CONTRATANTE.

3.1.7. A CONTRATADA deverá apresentar, no momento da assinatura do contrato, o Termo 
de Autorização de Uso de Imagem e Voz, conforme modelo constante do Anexo I, deste 
Termo de Referência, dos profissionais qualificados que prestarão os serviços, para uso 
pela Câmara Municipal de Santo André.

4. Etapa 2 - Serviços De Mapeamento 

4.1 Mapear o cenário atual de todos os Departamentos, considerando as exigências da Lei 
Federal nº 13.709/2018, com relação a:
a) Processos e fluxos que tratam dados pessoais;
b) Controles de segurança (técnicos, jurídicos, administrativos e operacionais) de dados 

pessoais;
c) Políticas e procedimentos que suportam os controles e fluxos de tratamento de 

dados pessoais;
d) Contratos existentes com prestadores de serviços, fornecedores e colaboradores 

quanto ao impacto da lei, identificando a necessidade de atualização ou inclusão de 
cláusulas contratuais.

4.2 Realizar o mapeamento dos dados pessoais:
a) Mapear, através de entrevistas com os responsáveis indicados pela CONTRATANTE 
todos os fluxos de tratamento de dados pessoais realizados;
b) Essas entrevistas deverão ser realizadas por meio de videoconferência ou 
presencialmente, a critério da CONTRATANTE.

4.3 Realizar a busca de dados pessoais nos sistemas de TI, utilizando ferramenta de 
descoberta de dados (Data Discovery) ou outra similar:
a) A ferramenta utilizada no mapeamento deverá ser devidamente licenciada pela 

CONTRATADA, sem ônus para a CONTRATANTE;
b) Para a execução dos serviços do subitem 4.3 (Realizar a busca de dados pessoais nos 

sistemas de TI, utilizando ferramenta de descoberta de dados (Data Discovery) ou 
outra similar) será permitida a subcontratação; 

c) A proposta de subcontratação, no ato da execução, deverá ser apresentada por 
escrito, e somente após a aprovação da Comissão de Fiscalização do contrato os 
serviços a serem realizados pela subcontratada poderão ser iniciados; 

d) A Câmara Municipal de Santo André não reconhecerá qualquer vínculo com 
empresas subcontratadas, sendo que qualquer contato porventura necessário, de 
natureza técnica, administrativa, financeira ou jurídica que decorra dos trabalhos 
realizados será mantido exclusivamente com a CONTRATADA, que responderá por 
seu pessoal técnico e operacional e, também, por prejuízos e danos que 
eventualmente estas causarem.

4.4 Elaborar o inventário de dados:
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a) Deverá ser feito um inventário detalhando, para cada dado pessoal encontrado: 
Dado pessoal coletado; Área e processo que o utiliza; Fluxo(s) de tratamento(s) 
relacionado(s); Indicação se o dado pessoal em questão é sensível; Finalidade; Base 
legal de tratamento; Descrição do tratamento efetuado; Compartilhamentos 
realizados; Prazo de retenção; Onde é armazenado (indicação do sistema ou local 
físico); Como é realizado o descarte de dados; Controles de segurança e proteção de 
dados implementados; Dados pessoais de um mesmo fluxo de tratamento ou coleta 
poderão ser agrupados em um mesmo detalhamento.

4.5 Entregas da Etapa 2: 
a) Relatório do cenário atual; 
b) Documento com os inventários de dados.

5. Etapa 3 - Diagnóstico e plano de adequação à LPGD

5.1 Deverá ser emitido um Relatório de Diagnóstico visando à identificação das não 
conformidades no tratamento de dados pessoais, apontando:
a) Desvios entre o cenário atual e as exigências da Lei Federal nº 13.709/2018, como 

identificação de eventuais dados pessoais que não atendam aos critérios de 
finalidade de processamento ou do mínimo necessário, necessidades de alteração de 
processos/sistemas de informação para garantir o atendimento à lei, eventuais 
necessidades de alterações na gestão de consentimento, riscos à privacidade, entre 
outros.

5.2 Deverá ser elaborado o Plano de Adequação a todos os artigos previstos na LGPD que se 
aplicam à CONTRATANTE, sem prejuízo ao disposto na Lei de Acesso à Informação, 
indicando as atividades que devem ser realizadas, incluindo, mas não se restringindo a: 
a) Recomendações para adequação;
b) Indicação de papéis, funções e responsabilidades que a CONTRATANTE deverá 

estabelecer segundo os requisitos da Lei Federal nº 13.709/2018 (Controlador, 
Operador, Encarregado entre outros);

c) Indicação de alterações necessárias nos termos de uso, políticas, procedimentos de 
segurança e proteção dos dados, dentre outros documentos utilizados pela 
CONTRATANTE;

d) Indicação de alterações necessárias nos contratos, identificando a necessidade de 
aditivos para atualização ou inclusão de cláusulas contratuais;

e) Indicação dos processos e documentos que precisarão ser criados ou atualizados 
para adequação à LGPD;

f) Recomendações de medidas de segurança de informação;
g) Recomendação de contratação de softwares específicos e a implementação das 

alterações nos sistemas de informação existentes;
h) Recomendação e descrição de procedimentos para o exercício de direitos dos 

titulares de dados previstos na LGPD;
i) Recomendação de como realizar a gestão do ciclo de vida dos dados.

5.3 Entregas da Etapa 3:
a) Relatório de Diagnóstico; 
b) Plano de Adequação.
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6. Etapa 4 - Serviços de Execução 

6.1. Após executadas as etapas 1, 2 e 3, deverá ser implantado o Plano de Adequação, 
contemplando os itens a seguir: 

6.1.1. Elaboração, revisão ou complementação dos seguintes documentos, dentre outros, 
que não estejam adequados à LGPD ou que estejam ausentes, de acordo com o 
levantamento realizado:

a) Política de gestão de dados pessoais;
b) Política de privacidade;
c) Política de cookies;
d) Termos de uso;
e) Política de segurança da informação;
f) Política de classificação da informação;
g) Política de backup e restauração;
h) Política de controle de acesso;
i) Política de desenvolvimento;
j) Política de acesso remoto;
k) Política de uso do aplicativo multiplataforma de mensagens instantâneas;
l) Procedimentos de descarte seguro;
m) Procedimentos para desenvolvimento e aquisição de software;
n) Procedimentos para serviços em nuvem (Cloud Computing);
o) Procedimentos para registros de log e monitoramento;
p) Procedimentos para atendimentos ao titular de dados;
q) Termo de responsabilidade padrão;
r) Contrato de prestação de serviços padrão;
s) Termos de acordos de confidencialidade e sigilo com prestadores de serviço, 

servidores e contratados;
t) Termos que notifiquem o titular de dados sobre o tratamento realizado pela 

CONTRATANTE tais como: finalidade, quais dados estão sendo tratados e o tempo 
necessário deste tratamento;

u) Plano de gestão de incidentes;
v) Plano de gestão de crise em caso de incidente/violação de dados;
w) Relatório de Impacto à Proteção de Dados Pessoais, conforme definido na LGPD.

6.1.2. Orientação e apoio para que a CONTRATANTE tenha condições para elaborar:
a) Procedimentos para garantir o direito do titular de acesso, de retificação, de 

exclusão e de portabilidade dos dados pessoais;
b) Procedimentos e canal de interação do titular dos dados pessoais com a 

CONTRATANTE;
c) Procedimentos para gerenciar violações e notificações.

6.1.3. Entregas da Etapa 4: 
a) Documentos previstos no item 6.1.1. e subitens; 
b) Documentos com as orientações previstas no item 6.1.2. e seus subitens.

7. Etapa 5 - Serviços de Treinamento 
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7.1 A CONTRATADA deverá realizar treinamentos com carga horária total de 05 (cinco) 
horas, em encontro único ou não, de forma presencial, sobre a LGPD, com as seguintes 
características:

7.1.1. Conteúdo: 
a) Apresentação da Lei Federal nº 13.709/18 e seus aspectos direcionados à 

Administração Pública; 
b) Apresentação do trabalho que a consultoria realizou na Câmara Municipal de Santo 

André; 
c) Esclarecimento de dúvidas.

7.1.2. A data e horário deverão ser previamente acordados entre a Administração da 
Câmara Municipal e a CONTRATADA. Podendo ser realizado de segunda a sexta-feira, 
das 10h às 18h.

7.1.3. Após a realização da apresentação, a CONTRATADA deverá disponibilizar à
CONTRATANTE o material apresentado em formato digital.

7.1.4. A carga horária total da Etapa 5 será de 05 (cinco) horas.

7.1.5. O treinamento poderá ser gravado pela CONTRATANTE.

7.1.6. A CONTRATADA cede uso de imagem e voz à CONTRATANTE.

7.1.7. A CONTRATADA deverá apresentar, no momento da assinatura do contrato, o Termo 
de Autorização de Uso de Imagem e Voz, conforme modelo constante do Anexo I, deste 
Termo de Referência, dos profissionais qualificados que prestarão os serviços, para uso 
pela Câmara Municipal de Santo André.

8. Etapa 6 - Consultoria 

8.1. A CONTRATADA deverá prover um banco estimado de 180 (cento e oitenta) horas de 
serviços de consultoria especializada em LGPD para:

b) Esclarecimento e orientações específicas;
c) Revisão de políticas, normas, planos e procedimentos;
d) Revisão de contratos;
e) Suporte no relacionamento e nas respostas às solicitações dos titulares de dados;
f) Suporte no relacionamento e nas respostas às notificações da Autoridade Nacional 
de Proteção de Dados (ANPD);
g) Treinamentos presenciais ou virtuais.

8.2. As horas poderão ser utilizadas a partir do início desta etapa, até 12 (doze) meses após 
a data do aceite da etapa de Treinamento (Etapa 5).

8.3. Antes de realizar qualquer serviço referente a esta etapa, a CONTRATADA deverá 
informar a quantidade de horas que serão gastas do banco de horas e prosseguir 
somente com a concordância da CONTRATANTE.
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8.4. A CONTRATANTE não fica obrigada a usufruir na totalidade do valor as quantidades 
estimadas da Consultoria, realizando o pagamento de acordo com o fornecimento 
efetivamente prestado.

8.5. A CONTRATANTE não se compromete a consumir percentual mínimo de Consultoria, 
adquirindo tão somente o quanto necessário para atendimento a suas demandas.

9. Cronograma 

9.1. O prazo de vigência do contrato será de 20 (vinte) meses, a partir da assinatura do mesmo, 
incluídos neste prazo, todos os itens pertinentes a cada etapa, respeitando os seguintes 
termos:
a) Prazo da Etapa 1: até 15 dias após a assinatura do contrato;
b) Prazo da Etapa 2: até 60 dias após a assinatura do contrato;
c) Prazo da Etapa 3: até 120 dias após a assinatura do contrato;
d) Prazo da Etapa 4: até 180 dias após a assinatura do contrato;
e) Prazo da Etapa 5: até 30 dias após a entrega da etapa 4;
f) Prazo da Etapa 6: 12 meses de consultoria (180h - estimadas) após a entrega da 

etapa 5.

Etapa Prazo de execução Descrição

1 Até 15 (quinze) dias corridos após a 
assinatura do contrato

Serviços de Treinamento Inicial 
Item 3 do Termo de Referência

2 Até 60 (sessenta) dias corridos após a 
assinatura do contrato

Serviços de Mapeamento   
Item 4 do Termo de Referência

3
Até 120 (cento e vinte) dias 
corridos após a assinatura do 
contrato

Serviços de Diagnóstico 
  Item 5 do Termo de Referência

4
Até 180 (cento e oitenta) dias 
corridos após a assinatura do 
contrato

Serviços de Execução
Item 6 do Termo de Referência

5 Até 30 (trinta) dias corridos 
após a entrega da Etapa 4

Serviços de Treinamento 
Item 7 do Termo de Referência

6 Durante 12 (doze) meses contados da 
entrega da etapa 05

Serviços de Consultoria 
Item 8 do Termo de Referência
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10. Estrutura da Câmara Municipal de Santo André (Valores estimados):

10.1 Sistemas Corporativos (Folha de Pagamento, Almoxarifado, Financeiro, Frota, outros) -
16 GB;

10.2 Sistema de Processos Eletrônicos:
10.2.1 Arquivos em PDF 133 GB;
10.2.2 Banco de Dados 7 GB;

10.3 Sistema de Controle de Acesso ao Prédio - 1 GB;
10.4 Sistema de Legislação 12 GB;
10.5 Outros (Site, Intranet, Sistema Integrado Administrativo, etc) 16 GB.

11. Local de Realização dos Serviços

Os serviços presenciais deverão ser realizados na sede da Câmara Municipal de Santo André, 
localizada na Praça IV Centenário, nº 02, Centro, Santo André/SP CEP: 09040-905.

12. Das Penalizações

Caso a CONTRATADA descumpra os níveis de serviço estabelecidos neste Termo de Referência, a 
Câmara Municipal de Santo André, em respeito ao princípio da indisponibilidade do interesse 
público, aplicará advertências e/ou multas no contrato, conforme estabelecido no Ato nº4 de 
22/03/2005, que dispõe sobre procedimentos administrativos relativos à aplicação de multas e 
outras sanções decorrentes da inexecução total ou parcial dos contratos assinados com a Câmara 
Municipal de Santo André, nos termos dos artigos 81, 86 e 87 da Lei Federal 8.666/93, assegurados o 
contraditório e ampla defesa.

13. Condições de Pagamento

13.1 Condições de Pagamento para as Etapas 1,2,3,4 e 5

13.1.1 Ao término de cada etapa, a CONTRATADA emitirá o documento de cobrança (NF-e);
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13.1.2 A CONTRATANTE emitirá o recebimento provisório da respectiva etapa em até 15 
(quinze) dias corridos a contar do recebimento do documento de cobrança, caso não 
seja observada qualquer irregularidade;

13.1.3 O pagamento será efetuado até o 5º (quinto) dia útil após a emissão do recebimento 
provisório de cada uma das parcelas entregues, com prévia verificação de 
regularidade fiscal e trabalhista.

13.2 Condições de Pagamento para a Etapa 6

13.2.1 Ao término de cada período mensal de prestação de serviços, a CONTRATADA 
emitirá o documento de cobrança (NF-e) referente ao período de serviços prestados;

13.2.2 A CONTRATANTE emitirá o recebimento provisório, discriminando as horas de 
serviços de consultoria prestadas pela CONTRATADA no mês anterior, em até 15 
(quinze) dias corridos a contar do recebimento do documento de cobrança, caso não 
seja observada qualquer irregularidade;

13.2.3 O pagamento será efetuado até o 5º (quinto) dia útil após a emissão do recebimento 
provisório de cada uma das parcelas entregues, com prévia verificação de 
regularidade fiscal e trabalhista.

14. Da Comissão de Fiscalização 

14.1. A CONTRATANTE exercerá a mais ampla e completa fiscalização do objeto contratado 
através da Comissão de Fiscalização. A fiscalização em nenhuma hipótese eximirá nem 
reduzirá as responsabilidades legais e contratuais da CONTRATADA, seja quanto aos danos 
materiais e pessoais que forem causados a terceiros, seja por atos próprios da mesma, seja 
por atitudes de seus funcionários e prepostos; 

14.2. A Comissão de Fiscalização da CONTRATANTE será composta pelo Ouvidor 
Legislativo, Gerente de Recursos Humanos, Diretor de Apoio Tecnológico, Assessora Especial 
da Presidência - responsável pelas tratativas iniciais desta contratação, Gerente de 
Comunicação Institucional e Coordenadora de Protocolo e Gestão Documental;

14.3. A Fiscalização será desempenhada pelos servidores designados no item 14.2 e terá 
atuação durante toda a vigência do contrato, devendo se manifestar sempre sobre o 
atendimento pleno e demais condições que envolvam suas entregas, relatando as 
ocorrências em processo próprio de acompanhamento;

14.4. A Fiscalização comunicará à CONTRATADA, por escrito, preferencialmente via e-mail, 
as deficiências que porventura forem verificadas na execução do objeto, para a imediata 
correção, sem prejuízo das sanções cabíveis;

14.5. Cabe a Comissão de Fiscalização, em conjunto, dar recebimento provisório e o 
definitivo, permitindo a verificação das entregas, as possíveis substituições ou correções que 
forem necessárias, até seu recebimento definitivo em conformidade com as especificações 
deste Termo de Referência, bem como do respectivo contrato;
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14.6. RECEBIMENTO PROVISÓRIO Todas as etapas serão recebidas provisoriamente pela 
Comissão de Fiscalização, após a entrega para verificação da conformidade com as 
especificações, o que ocorrerá em prazo não superior a 15 (quinze) dias corridos após a 
emissão do documento de cobrança (NF-e).

14.6.1. Sendo constatada qualquer irregularidade, não se dará o recebimento provisório, 
ficando a CONTRATADA obrigada a atender às determinações da Comissão de 
Fiscalização no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, após o qual será efetuado novo 
exame do objeto; 

14.6.2. Na segunda oportunidade, o objeto deverá apresentar perfeitas condições de ser 
recebido, sendo que, se não estiver em ordem, a CONTRATADA sofrerá aplicação da 
multa cominada para o atraso diário na conclusão, a contar da data da primeira 
vistoria, nos termos do Ato nº 4, de 22 de março de 2005. 

14.7. RECEBIMENTO DEFINITIVO - Decorrido o prazo total de execução contratual, 
correspondente a entrega das etapas 1,2,3,4,5 e 6, e inexistindo falhas ou incorreções, a 

reexaminado o objeto entregue e desde que esteja em perfeitas condições.

15. Qualificação Técnica da Empresa

15.1 A licitante deverá apresentar Atestado (s) de capacidade técnica expedido(s) por pessoa 
de direito público ou privado, necessariamente em nome da licitante, certificando que a 
mesma tenha desempenhado atividade pertinente e compatível com o objeto desta 
licitação, que indique (m) a prestação de serviço de consultoria para adequação à Lei 
Federal nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD); 

15.2
quantidades realizadas em tantos atestados válidos quanto dispuser o licitante.
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